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MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. VICIOS QUE NAO
ACARRETAM A NULIDADE DO LANCAMENTO.

A existéncia de quaisquer vicios em relacdo ao Mandado de Procedimento
Fiscal (MPF) ndo gera efeitos quanto a relacdo juridica fisco x contribuinte
estabelecida com o ato administrativo do langamento, podendo aqueles
ensejar, se for o caso, apuracdo de responsabilidade administrativa dos
envolvidos, mas sem afetar a relacao juridica fisco x contribuinte.

DECADENCIA. PRAZO PREVISTO NO CTN.

O Supremo Tribunal Federal, através da Sumula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n® 8.212, de 24/07/91. Tratando-se
de tributo sujeito ao lancamento por homologacdo, que ¢ o caso das
contribui¢cdes previdencidrias, devem ser observadas as regras do Codigo
Tributario Nacional - CTN. Assim, tratando-se de descumprimento de
obrigagdo acessoria, aplica-se o disposto no artigo 173, L.

CONTRIBUICAO DEVIDA PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA
FISICA. RESPONSABILIDADE POR SUBSTITUICAO DO
ADQUIRENTE, CONSUMIDOR, CONSIGNATARIO ou
COOPERATIVA.

A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica prevista no art. 25 da Lei
8.212/91 pode ser exigida a partir de 11/2001 por estar em consonancia com
a EC 20/98, devido a entrada em vigor da Lei 10.256/2001, respeitada a
anterioridade nonagesimal. A empresa adquirente, consumidora ou
consignataria ou a cooperativa sao responsaveis por substitui¢ao da referida
exagao, conforme previsao do art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91.

MATERIA OBJETO DE ATO DECLARATORIO DA PROCURADORIA-
GERAL DA FAZENDA NACIONAL DISPENSANDO A CONTESTACAO
JUDICIAL: ART. 19 DA LEI 10.522/2002 QUE NAO VINCULA O CAREF.
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 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. VÍCIOS QUE NÃO ACARRETAM A NULIDADE DO LANÇAMENTO.
 A existência de quaisquer vícios em relação ao Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) não gera efeitos quanto à relação jurídica fisco x contribuinte estabelecida com o ato administrativo do lançamento, podendo aqueles ensejar, se for o caso, apuração de responsabilidade administrativa dos envolvidos, mas sem afetar a relação jurídica fisco x contribuinte. 
 DECADÊNCIA. PRAZO PREVISTO NO CTN.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN. Assim, tratando-se de descumprimento de obrigação acessória, aplica-se o disposto no artigo 173, I.
 CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RESPONSABILIDADE POR SUBSTITUIÇÃO DO ADQUIRENTE, CONSUMIDOR, CONSIGNATÁRIO OU COOPERATIVA.
 A contribuição do empregador rural pessoa física prevista no art. 25 da Lei 8.212/91 pode ser exigida a partir de 11/2001 por estar em consonância com a EC 20/98, devido a entrada em vigor da Lei 10.256/2001, respeitada a anterioridade nonagesimal. A empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são responsáveis por substituição da referida exação, conforme previsão do art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91.
 MATÉRIA OBJETO DE ATO DECLARATÓRIO DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL DISPENSANDO A CONTESTAÇÃO JUDICIAL. ART. 19 DA LEI 10.522/2002 QUE NÃO VINCULA O CARF.
 Ato da PGFN que dispensa a contestação de matérias em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, não vincula as decisões deste Colegiado, pois o §5º do art. 19 da lei 10.522/2002 não trata de decisões do CARF, mas apenas prevê a revisão de ofício para os créditos tributários já constituídos a ser feita pela autoridade lançadora. Ademais, o ato não diz respeito ao direito material e sim ao desinteresse da União em insistir com recursos que, mantido o estado atual da jurisprudência, não teriam êxito, o que diz respeito ao direito processual tributário.
 CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DO SAT E DO RAT
 É legítimo o estabelecimento, por Decreto, do grau de risco, com base na atividade preponderante da empresa. Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
 RELEVAÇÃO PARCIAL DA MULTA.
 Embora não apresentada retificação integral da GFIP, deve ser concedida, proporcional aos fatos corrigidos, relevação parcial da multa, 
 REMUNERAÇÃO DOS INTEGRANTES DO CONSELHO FISCAL E ADMINISTRATIVO.
 É imprescindível a apresentação comprobatória em relação às verbas direcionadas aos respectivos conselheiros tipificadas como indenizatórias por despesas geradas. Em desconformidade, considera-se, a referida verba, essencialmente salarial.
 MULTA. OMISSÃO DE FATOS GERADORES EM GFIP. REVOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO.
 A revogação de dispositivo que serve de fundamento legal ao auto de infração não torna este nulo (tempus regit actum), mas tão somente permite a aplicação retroativa da norma mais benéfica ao contribuinte, se o ato não foi definitivamente julgado, uma vez existente autorização expressa do art. 106, II, �c� do CTN.
 NÃO DECLARAÇÃO EM GFIP DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APLICAÇÃO DE PENALIDADE MAIS BENÉFICA AO CONTRIBUINTE. POSSIBILIDADE.
 A apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, constituía, à época da infração, violação ao art. 32, IV, §3º da Lei 8.212/91, ensejando a aplicação da multa prevista no art. 32, §5º da mesma Lei.
 Revogado o referido dispositivo e introduzida nova disciplina pelo art. 32-A, I da Lei nº 8.212/1991, devem ser comparadas as penalidades anteriormente prevista com a da novel legislação, de modo que esta seja aplicada retroativamente, caso seja mais benéfica ao contribuinte (art. 106, II, �c� do CTN).
 Inaplicável ao caso o art. 44, I da Lei nº 9.3430/1996 quando o art. 32-A, I da Lei nº 8.212/1991, específica para contribuições previdenciárias, tipifica a conduta e prescreve penalidade ao descumprimento da obrigação acessória.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO, I) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, no que tange à decadência, devido a aplicação da regra expressa no I, Art. 173 do CTN, para excluir da autuação os fatos ensejadores da multa até a competência 11/2001, anteriores a 12/2001, nos termos do voto do Relator(a); II) Por maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para aplicar ao cálculo da multa o art. 32-A, da Lei 8.212/91, caso este seja mais benéfico à Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a). Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira, que votaram em dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para determinar que a multa seja recalculada, nos termos do I, art. 44, da Lei n.º 9.430/1996, como determina o Art. 35-A da Lei 8.212/1991, deduzindo-se as multas aplicadas nos lançamentos correlatos, e que se utilize esse valor, caso seja mais benéfico à Recorrente; b) em negar provimento ao recurso na questão de equívocos existentes no Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), nos termos do voto do Redator designado. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram em dar provimento ao recurso nesta questão; c) relevar parcialmente a multa, nos termos do voto do Relator. Vencida a Conselheira Bernadete de Oliveira Barros, que votou por não relevar a multa; III) Por voto de qualidade: a) em negar provimento ao recurso na questão do cálculo do SAT por estabelecimento, nos termos do voto do Redator. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Adriano Gonzáles Silvério e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram em dar provimento nesta questão; a) em negar provimento na questão da contribuição sobre a produção rural, nos termos do voto do Redator. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Adriano Gonzáles Silvério e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram em dar provimento nesta questão; Redator designado: Mauro José Silva.
 
 Marcelo Oliveira - Presidente
 Leonardo Henrique Pires Lopes � Relator
 Mauro José Silva - Redator
 Presentes à sessão de julgamento os Conselheiros Marcelo Oliveira (Presidente), Adriano Gonzales Silverio, Bernadete De Oliveira Barros, Damiao Cordeiro de Moraes, Mauro Jose Silva e Leonardo Henrique Pires Lopes.
 
  Trata- se de Auto de Infração lavrado em face de COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LAR, do qual o contribuinte foi notificado em 05/10/2007, por ter apresentado Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP com informações não correspondentes a todos os fatos geradores, quanto aos períodos de 01/1997 a 12/2006, conforme se infere do Relatório Fiscal (fls. 3/4).

Para fins de regularização, foi imputado à Recorrente pagamento de multa no valor de R$ 1.892.924,19 (um milhão oitocentos e noventa e vinte e dois mil novecentos e vinte e quatro reais e dezenove centavos).

O contribuinte apresentou impugnação tempestiva em 05/11/2007, às fls. 384/431. Entretanto, foi mantida a autuação pelo acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba (PR), às fls. 589/608, cuja ementa assim dispôs:

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 19/09/2007

AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. DECADÊNCIA. REGULARIDADE DO MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. ALÍQUOTA SAT. NATUREZA DAS VERBAS. RETIFICAÇÃO DA GFIP. RELEVAÇÃO DA MULTA.
A empresa é obrigada a informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do, Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto. 
A apresentação da GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no § 40, art. 32, da Lei 8.212/91. As contribuições previdenciárias estão sujeitas ao prazo decadencial previsto no artigo 45 da Lei n° 8.212/91. 
Questões ligadas ao descumprimento do escopo do. Mandado de Procedimento Fiscal, inclusive do prazo e das prorrogações, devem ser resolvidas no âmbito administrativo e não têm o condão de tomar nulo o lançamento.
A contribuição para o SAT está de acordo com o ordenamento jurídico em vigor e a alíquota aplicável é graduada de acordo com o grau de risco da atividade preponderante da empresa.
Verbas de natureza salarial integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Somente será relevada a multa se a correção da GFIP, quando de sua retificação, contemplar todas as informações faltantes e que foram apontadas pela fiscalização.

Lançamento Procedente

Inconformada, interpôs Recurso Voluntário, sob exame, às fls. 616/667, cujas razões podem ser resumidas às seguintes:

Solicita a nulidade da autuação, baseando-se na irregularidade do Mandado de Procedimento Fiscal;

Aduz a improcedência do crédito tributário referente aos fatos geradores ocorridos nas competências de 01/1997 a 10/2002, visto que a Recorrente só foi cientificada em 05/10/2007, transcorridos mais de cinco anos;

No tocante ao conjunto de informações da GFIP referente às contribuições incidentes na aquisição de produção rural de pessoas físicas, nos pagamentos a cooperativa de trabalho, na remuneração de trabalhadores autônomos e na remuneração de transportadores autônomos de cargas, requer que seja relevada a multa aplicada, pois o contribuinte considerou, equivocadamente, ser desnecessária a apresentação das informações, mas nunca deixou de recolher essas contribuições. Contudo, juntou à GFIP retificadores para corrigir a falta, introduzindo a mesma nas informações no Anexo V, da inicial impugnação;

Por julgar indevida a obrigação principal, a ora Recorrente não declarou em GFIP as contribuição ao SAT/GIILRAT. Requer então, a declaração da inexigibilidade da exigência retro transcrita e contribuições incidentes sobre o ressarcimento de despesas dos membros do Conselho Fiscal e de Administração, já que, além do fato de o montante repassado aos conselheiros se tratar de uma técnica de indenização (através de reembolso) e, assim, não configurar verba remuneratória, o exercício dos cargos do respectivo conselho não caracteriza prestação de serviços, mas o exercício regular do direito do associado de fiscalizar e controlar a administração da cooperativa, função essa que não é remunerada. Por conseguinte, pede também a inexigibilidade da obrigação acessória relativa à GFIP;

Deseja ser reconhecida a impossibilidade de se aplicar a multa isolada cumulativamente à multa de ofício sob pena de violação ao princípio do não-confisco;

Alegando interpretação errônea por parte da fiscalização, requer que seja readequado o Auto de Infração para a forma prescrita no art. 32, §5° da Lei n° 8.212/1991, o qual não admite a aplicação de 1 penalidade por competência, mas prevê a aplicação de 1 única multa em razão da "apresentação da GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores", observados os limites do §4°, do citado artigo.

Assim vieram os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por meio de Recurso Voluntário.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

 Conselheiro Leonardo Henrique Pires Lopes, Relator
Dos Pressupostos de Admissibilidade
Sendo tempestivo, conheço do Recurso e passo ao seu exame.

Da Conclusão

Ante ao exposto, NÃO CONHEÇO do Recurso Voluntário, por ser este, intempestivo.
 

Da nulidade do MPF

Alega a Recorrente que a autuação em comento é nula, uma vez que o segundo MPF foi expedido fora do prazo previsto e em favor do mesmo auditor fiscal especificado no MPF anterior.

Meu entendimento, já expresso em diversos precedentes acerca do instrumento em comento (Mandado de Procedimento Fiscal), é o de que a instauração do procedimento de fiscalização e a ciência da emissão do Mandado de Procedimento Fiscal são exigências da Legislação fiscal e servem ao princípio maior que rege a administração, que é a segurança jurídica do ato administrativo lançado contra o contribuinte.

Assim, a complementação do MPF segue igual rito e formalidade, devendo servir para informar que o sujeito passivo continua sob ação fiscal, bem como para avalizar o procedimento final que é o lançamento de crédito ou a emissão de auto de infração.

Neste diapasão, se a legislação determina que um novo MPF expedido após expirado um mandado anterior seja dirigido a outro auditor fiscal, então esta exigência integra a validade da própria atividade fiscal, considerando o caráter formal de que se revestem os atos administrativos.

Diante do caso em comento, entendo que o presente lançamento não está revestido de todas as formalidades essenciais para que se considere que houve a regularidade do procedimento administrativo que originou a lavratura do auto, visto que não observou as condições e os limites impostos pela legislação em vigência que se consubstanciam em requisitos de eficácia do mesmo.

Frise-se, porque importante, que não se trata de mero formalismo, mas sim de garantir ao contribuinte a legitimidade do procedimento adotado pelo fisco para a feitura de lançamento, visto que o MPF também instrumento de controle da atividade de fiscalização. Esse foi o posicionamento adotado no julgamento do Recurso n.º 147.388, cujo relator foi o nosso Presidente, Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, in verbis:

MPF. AUSÊNCIA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
O Mandado de Procedimento Fiscal � MPF confere aos lançamentos e autuações legitimidade de que decorreram dos motivos e informações nele declarados. É também instrumento de controle da atividade de fiscalização. A ausência de MPF torna nulo todo o procedimento.
Processo Anulado.

Dessa maneira, o processo deveria ser anulado porquanto o vício no MPF tolhe o início, ou, no caso, a seqüência do procedimento fiscalizatório.

Entretanto, esta Turma vem reiteradamente superando os óbices encontrados nos MPF�s, sob o fundamento de que apenas se trata de instrumento de planejamento, controle e acompanhamento da ação fiscal, de modo que, sob a ótica do contribuinte, serve tão somente para dar-lhe ciência do início do procedimento fiscal.

Diante do posicionamento da maioria da Turma de que não há validade nos MPF�s, passo ao exame dos demais pontos suscitados pelo recorrente.

Da Decadência

Tendo sido argüida, em via recursal, a decadência dos débitos compreendidos no presente lançamento, constata-se que parcela deles foi atingida pelo inegável decurso do prazo decadencial previsto em lei para a cobrança de valores relativos às contribuições previdenciárias.

Aduz a Recorrente a improcedência do crédito tributário referente aos fatos geradores ocorridos nas competências de 01/1997 a 10/2002, visto que a Recorrente só foi cientificada em 05/10/2007, transcorridos mais de cinco anos.

Segundo o Relatório Fiscal, os documentos solicitados referem-se ao período de 01/1997 a 12/2006.

No caso em apreço, quando da autuação, o prazo de decadência de que gozava o INSS para constituir seus créditos era de 10 (dez) anos, contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 45 da Lei 8.212/1991.

Ocorre que, nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e o parágrafo único do art.5º do Decreto-lei n° 1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.
 Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se hígida a legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4º, 173 e 174 do CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1º do art. 18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.

É como voto.


Súmula Vinculante n° 08:

�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.
...
Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

§ 1o O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.

Temos que a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em 20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante.

Assim, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplica ao caso concreto.

No caso em apreço, a Recorrente descumpriu obrigação acessória, não havendo que se falar na aplicação do art. 150, § 4º do CTN, mas sim no seu art. 173, I, que dispõe:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;

Deste modo, considerando que o crédito previdenciário foi constituído em 05/10/2007, envolvendo as competências de 01/1997 a 12/2006, encontram-se decaídos os períodos até 11/2001, anteriores a 12/2001, porquanto o prazo decadencial findou-se em 01/2007.


Do mérito

Da inconstitucionalidade da contribuição do produtor rural pessoa física (art. 25 da Lei 8.212/91)

De início, cabe esclarecer que, apesar de a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerbar sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como de invadir competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal, o Regimento Interno do CARF prevê, em seu artigo 62, que é permitido aos membros das turmas de julgamento afastar a aplicação de lei que já tenha sido declarada inconstitucional por decisão plenária definitiva do STF, como se observa, in verbis: 

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal.

Neste caso, a análise da constitucionalidade, por estar nos mesmos termos da decisão proferida pelo STF, não terá causado decisões conflitantes ou possivelmente adentrado em competência privativa do Poder Judiciário.

Pois bem. No caso dos autos, o STF declarou inconstitucionais os arts. 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97, em sede de apreciação do Recurso Extraordinário de nº 363852, transitado em julgado e abaixo transcrito:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.
(RE 363852, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2010, DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701 RET v. 13, n. 74, 2010, p. 41-69) 

De fato, a redação do art. 195 da Constituição Federal de 1988, anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, era:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - dos empregadores, incidentes sobre: a folha de salários, o faturamento e o lucro;

Percebe-se, da transcrição acima, que a receita bruta não era prevista como base de cálculo da contribuição para a seguridade social e só poderia ser instituída como nova fonte de custeio dessa através de Lei Complementar (arts. 154, I e 195, §4º da CF/88).

Ora, o art. 25 da Lei 8.212/91, ao instituir através de lei ordinária, que a contribuição da pessoa física e do segurado especial destinada à Seguridade Social é de 2% e 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, inclusive para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho, fere a regra formal exigida pelo já citado artigo 154, I da Carta Magna.

Somente a partir da Emenda Constitucional nº 20/98 passou a ser admitida a instituição por lei ordinária da contribuição previdenciária sobre a receita bruta proveniente da comercialização.

Destaque-se, contudo, que as normas editadas anteriormente, sem a observância das exigências constitucionais quanto à forma especial de lei complementar, não se convalidam com a alteração na Constituição Federal que passa a admitir a disciplina da matéria por lei ordinária.

Isto porque os requisitos de validade e de existência, bem como a compatibilidade de uma norma com o texto constitucional, devem ser analisados de acordo os dispositivos vigentes no momento da sua edição. Se a norma nasce viciada, sempre será inválida, ainda que posteriormente venha a ser introduzido na Constituição dispositivo que dê suporte de validade para a referida norma.

Em outras palavras, o vício que fulminava o art. 25 da Lei nº 8.212/1991, com a redação dada pela Lei nº 9.528/1997, não foi afastado com a edição da Emenda Constitucional nº 20/1998, o que manteve sua condição de inconstitucionalidade.

Assim, sendo inválida a previsão que determinava que a contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física e do segurado especial seria a receita bruta da comercialização da sua produção, também foi reconhecida a inconstitucionalidade da norma que determinava, por conseqüência, as obrigações dela decorrentes, como é o caso da obrigação do adquirente de tais produtos de fazer a retenção da contribuição prevista no art. 30, IV da Lei nº 8.212/1991:

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;

No caso dos autos, verifica-se que a autuação decorreu da não apresentação em GFIP de todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias de obrigação da empresa Recorrente, tendo havido omissão quanto aos valores da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural adquirida de terceiros.

Diante da declaração de inconstitucionalidade, deve ser afastado do presente auto de infração as verbas referentes às contribuições devidas pela aquisição de produção rural de terceiros e, mantida, contudo, no tocante a omissões de contribuições previdenciárias devidas sobre as remunerações pagas aos seus empregados.


Da relevação da multa

Requer, a ora Recorrente, relevação da multa aplicada, fundamentando-se no fato de ter anexado à Impugnação GFIP retificadora, objetivando a correção das omissões aqui tratadas, isto é, informando sobre as contribuições incidentes na aquisição de produção rural de pessoas físicas, nos pagamentos a cooperativa de trabalho, na remuneração de trabalhadores autônomos e na remuneração de transportadores autônomos de cargas.

A relevação citada está prevista no art 291, § 1° do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, conforme transcrito abaixo:

Art. 291, §1° - A multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante. (Redação dada pelo Decreto n°6.032, de 2007)

É sabido, porém, que quanto às informações referentes às contribuições do SAT/GIILRAT e à Remuneração dos Integrantes dos Conselhos Fiscal e de Administração, a Cooperativa não retificou a GFIP, pois considerou indevida a obrigação principal.

Cabe, portanto, a relevação da multa apenas em relação aos fatos geradores que foram incluídos na GFIP retificadora, já que o dispositivo retro transcrito não faz qualquer menção a que a correção seja feita integralmente, em relação a todos os fatos geradores.

Entendimento diverso levaria ao absurdo de se impor ao contribuinte a renúncia ao seu direito de questionar a incidência de contribuição previdenciária, quando este é um direito garantido constitucionalmente, inerente aos princípios da ampla defesa.

Diante do exposto, embora a Recorrente não tenha apresentado a retificação integral da GFIP, entendo que deve ser concedida relevação parcial da multa quanto aos fatos que foram corrigidos, isto é, deve haver relevação proporcionalmente à retificação efetuada. 


Da remuneração dos integrantes dos Conselhos Fiscal e de Administração

A Recorrente aduz que a contribuição exigida referente à remuneração dos membros do Conselho Fiscal e de Administração é, na verdade, uma técnica de indenização quanto à alimentação e alojamento, despesas geradas por reuniões e assembleias, não podendo, por sua vez, ser classificada como verba remuneratória. Alega, também, que o exercício dos cargos do respectivo conselho não caracteriza prestação de serviços, mas o exercício regular do direito do associado de fiscalizar e controlar a administração da cooperativa, função essa que não é remunerada.

De acordo com o art. 12, V, �f� da Lei nº 8.212/1991, bem como o art. 9º, V, �i�, § 15, V do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, à medida em que os conselheiros de cooperativas obtêm remuneração, são, de fato, segurados obrigatórios da previdência social, in verbis:

Art.12. da Lei nº 8.212 São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
V - como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei n° 9.876, de 26.11.99)
f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; (Incluído pela Lei n°9.876, de 26.11.99)

Art.92 do RPS. São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes
pessoas fisicas:
(...)
V-como contribuinte individual: (Redação dada pelo Decreto 3.265 de 1999)
(...)
i)o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; (Incluída pelo Decreto n° 3.265, de 1999)
§15.Enquadram-se nas situações previstas nas alíneas "7" e "I" do inciso V do caput, entre outros: (Redação dada pelo Decreto n° 3.265, de 1999)
(.)
V-o membro de conselho fiscal de sociedade por ações;

Contudo, apesar de a Cooperativa afirmar ser, o montante, um ressarcimento de despesas, a referida verba é fundamentalmente salarial, visto que não está sujeita a qualquer forma de comprovação mediante apresentação de recibo de despesa concretizada, conforme texto do Relatório fiscal dos autos. 

Sem a devida comprovação de que os valores pagos destinavam-se a reembolsas despesas que deveriam ser suportadas pela empresa, não sem pode afirmar seu caráter indenizatório, razão pela qual devem sofrer a incidência da contribuição previdenciária, por apresentarem natureza remuneratória.


Da inconstitucionalidade da alíquota do SAT estabelecida via decreto

A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, in verbis:

Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.

Ademais, o dispositivo acima transcrito é regulamentado pelo art. 202 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, com alterações posteriores, in verbis:

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou
III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2.173/97 e 3.048/99) que, regulamentando a contribuição ao RAT, estabeleceram os conceitos de �atividade preponderante� e �grau de risco leve, médio ou grave�, repele-se a possível argüição de contrariedade ao princípio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros, deixando para o regulamento apenas a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da norma. 

Assim, os conceitos de atividade preponderante e grau de risco de acidente de trabalho não precisariam estar definidos em lei, pois o Regulamento é ato normativo suficiente para definição de tais conceitos, uma vez que são complementares e não essenciais na definição da exação.

Esta foi a posição do STF ao apreciar Recurso Extraordinário em que se questionava a constitucionalidade do SAT:

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 343.446/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado em 20.3.2003, DJ 04.04.2003, p. 40).

No que pertine à forma de recolhimento das contribuições relativas aos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais de trabalho (SAT), cabe destacar que, anteriormente, o enquadramento na referida contribuição era feito levando-se em consideração todos os estabelecimentos da empresa, de modo que a alíquota referente ao SAT seria única.

Se, por exemplo, houvesse um único estabelecimento com risco grave, tendo 300 empregados, e outros cinco estabelecimentos com risco leve, tendo, cada um, 30 empregados cada, o SAT seria calculado sobre a remuneração de todos os 450 empregados.

Nesse sentido, o presente lançamento está exigindo a diferença de alíquota do SAT/GIILRALT no percentual de 1% - a partir da competência de Janeiro/2001, por entender que o grade risco da atividade deve ser apurado considerando a empresa em seu todo. , como se confere da transcrição do item 13, do Relatório Fiscal.

Todavia, o entendimento mais recente acerca do tema firmou-se no sentido de que o enquadramento do SAT é realizado de forma individual, considerando-se cada CNPJ das empresas submetidas à fiscalização.

É o que se depreende da ementa de julgado oriundo do Superior Tribunal de Justiça � STJ colacionada abaixo:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT. DECISÃO QUE ASSEGURA A TRIBUTAÇÃO NOS MOLDES PREVISTOS NA SÚMULA N. 351 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIOLAÇÃO À SÚMULA N. 7 AFASTADA. 1. A alíquota da contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante, quando houver apenas um registro. Súmula n. 351 do STJ. 2. Decisão que não reduziu a alíquota da contribuição devida, mas apenas assegurou ao contribuinte o direito de ser tributado da forma estatuída por esta Corte. Inexistência de violação à Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo regimental não provido.
(STJ, AGRESP 724347, Rel.: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA, Julgado em: 03/12/2009, DJe: 16/12/2009) (Grifo meu)

É tão pacífico o referido entendimento, que o Superior Tribunal de Justiça - STJ já editou súmula acerca do tema:

Alíquota de Contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT)
A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.
STJ Súmula nº 351 - 11/06/2008 - DJe 19/06/2008

Seguindo dita orientação, o Ato Declaratório nº 11/2011, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, publicado no Diário Oficial da União em 15/12/2011, consolidou, na esfera fiscal, o já pacífico entendimento de que nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, a verificação deve ser feito de forma individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro, sendo, desnecessárias, portanto, maiores digressões a respeito.

Este entendimento já consolidado veio apenas confirmar a autonomia e individualidade das filiais em relação à matriz, sobretudo quando possuem contabilidades distintas e CNPJ�S individualizados.

Destarte, deve ser considerado, neste ponto, procedente o Recurso Voluntário interposto pela Recorrente, vez que as contribuições relativas ao SAT devem ser recolhidas levando-se em consideração cada estabelecimento de forma individualizada.


Da aplicação de penalidade benéfica

No caso dos autos, verifica-se que o auto de infração foi lavrado por ter o contribuinte apresentado em GFIP informações não correspondentes a todos os fatos geradores, sendo-lhe aplicada a penalidade prevista no art. 32, §5º da Lei nº 8.212/1991, na redação vigente à época da ocorrência do fato gerador, ou seja, equivalente a 100% da contribuição devida e não declarada. Eis a redação do referido dispositivo:

Art. 32, §5º - A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. 

No entanto, com o advento da Lei 11.941/09, o dispositivo acima transcrito fora revogado em sua totalidade, passando a regular a matéria o seu art. 32-A, inciso I, in verbis:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.�

Diante da existência de uma nova lei dispondo de forma diversa sobre a penalidade a ser aplicada à conduta de apresentar GFIP com omissões ou erros, deve o Fisco perquirir sobre qual seria a legislação mais benéfica ao contribuinte, já que a novel legislação poderá retroagir nos termos do art. 106, II, alínea �c� do CTN, in verbis:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Assim, a partir de uma análise no caso concreto de qual seria a penalidade mais favorável ao contribuinte, se de 100% do valor das contribuições omitidas ou de R$ 20,00 para cada grupo de informações incorretas ou omissas, é que se definirá a norma que será aplicada.

Não se pode perder de vista, contudo, que existe entendimento de que, pela nova legislação instituída pela Lei nº 11.941/2009, o art. 32-A da Lei nº 8.212/1991 somente seria aplicado nos casos em que a omissão ou erro em GFIP não fosse acompanhado de supressão no pagamento da contribuição previdenciária, pois, quando houvesse também descumprimento da obrigação principal, seria aplicado somente o art. 44, I da Lei nº 9.430/1996, que dispõe:

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata.

Este entendimento, contudo, não pode prevalecer.

Em primeiro lugar, a Lei nº 8.212/1991 é específica para disciplinar as contribuições previdenciárias e todas as obrigações principais e acessórias a elas inerentes. Somente nos casos em que a própria Lei nº 8.212/1991 remeter-se a outras normas é que serão estas aplicáveis, como ocorreu expressamente, a título de exemplo, com os seus arts. 35 e 35-A, ao se referirem aos art. 61 e 44 da Lei nº 9.430/1996, respectivamente.

Assim, se na disciplina da penalidade aplicável aos casos de descumprimento da obrigação acessória (GFIP apresentada com omissão ou incorreções ou GFIP não apresentada) a própria Lei nº 8.212/1991 já tipifica a conduta e impõe a penalidade, não fazendo qualquer ressalva quanto à existência ou não de pagamento, não há por que se perquirir sobre a aplicação de outro dispositivo legal, sendo aquela lei a específica para o caso concreto.

A referência feita pela Lei nº 8.212/1991 ao art. 44 da Lei nº 9.430/1996 somente ocorre no art. 35-A, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009 que tem sua aplicação limitada aos casos de descumprimento de obrigação principal, e não aos de descumprimento de obrigação acessória relacionado a GFIP, pois para este já teria sido introduzida pela mesma Lei nº 11.941/2009 a punição para os casos de não apresentação de GFIP, apresentação com incorreções relacionados ou não a fatos geradores.

Por outro lado, não existe razão para que o art. 32-A da Lei nº 8.212/1991 seja aplicado somente nos casos em que o descumprimento da obrigação acessória não for acompanhado, também, de diferenças de contribuições a recolher, já que o próprio dispositivo ou qualquer outro não faz essa ressalva.

Ao contrário, o inciso II deste mesmo dispositivo deixa evidente que a multa será paga ainda que integralmente pagas as contribuições previdenciárias, isto é, havendo ou não pagamento da contribuição, será aplicada a multa, o que ratifica o entendimento de que, mesmo havendo diferenças do tributo, deverá ser aplicado o dispositivo em comento.

Por essa razão é que não pode ser aplicado o art. 44, I da Lei nº 9.430/1996 como penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória quando se tratar de contribuição previdenciária, estando sua aplicação por falta de declaração ou declaração inexata limitada aos tributos de outras espécies. 

Portanto, no meu entendimento, o comparativo da norma mais favorável ao contribuinte deverá ser feito cotejando os arts. 32, §5º com o art. 32-A, I, ambos da Lei nº 8.212/1991, sendo aplicada a multa mais favorável ao contribuinte.

Da Conclusão

Em virtude do exposto, conheço do Recurso, para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para excluir do lançamento os períodos afetados pela decadência (de 01/1997 a 11/2001), determinar a aplicação da penalidade com base na novel legislação, art. 32-A, inciso I, da lei 8.212/91, caso seja mais benéfica ao contribuinte, bem como para determinar que a alíquota do SAT seja calculada de acordo com a atividade preponderante por estabelecimento. 
É como voto.
Sala das Sessões, em 13 de março de 2012
Leonardo Henrique Pires Lopes
 Conselheiro Mauro José Silva, Redator Designado

Apresentamos nossas considerações em sintonia com os aspectos do Acórdão para os quais fomos designados como Redator do voto vencedor.
Do MPF como simples instrumento de controle administrativo interno
O contribuinte alega nulidade do lançamento devido a irregularidades nas emissões do MPF, o que nos remete às exigências para a validade do auto de infração que o Decreto 70.235 de 06/03/1972 prescreve:
"Art. 10 O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
 I - A qualificação do autuado;
 II - O local , a data e a hora da lavratura;
III - A descrição do fato;
IV - A disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
 V - A determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - A assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula."
Ainda no mesmo diploma legal ficaram estabelecidos os casos de nulidade:
"Art. 59. São nulos:
 I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo."
Da leitura acima, conclui-se que a nulidade do auto de infração poderá ser declarada no caso de não constar, ou constar de modo errôneo no mesmo, a descrição dos fatos ou o enquadramento legal de modo a consubstanciar preterição do direito à defesa. No entanto, no caso em tela observa-se que o auto de infração contém os elementos necessários e suficientes para o atendimento do art. 10 do Decreto nº 70.235/72, não ensejando declaração de nulidade.
Esclareça-se que o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, atualmente disciplinado pela Portaria SRF nº 11.371, de 2007, é instrumento interno de planejamento e controle das atividades e procedimentos fiscais relativos aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal. Mandado este que consiste em uma ordem emanada de dirigentes das unidades da Receita Federal para que seus auditores, em nome desta, executem atividades fiscais (fiscalização, diligência, etc.) tendentes a verificar o cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo.
Diante de todo o exposto, descabe a preliminar de nulidade do lançamento com base em suposta incompetência da autoridade autuante, não tendo ocorrido também, de igual modo, o suposto cerceamento de defesa previsto no art. 59, I, do Decreto nº 70.235, de 1972.
O entendimento acima expresso é corroborado pela sentença proferida em sede de mandado de segurança, pelo juiz Ivan Velasco Nascimento, da 8ª Vara Federal, segundo a qual a norma administrativa que disciplinava o MPF à época, Portaria SRF nº 1.265, de 1999, �é colidente com outras normas tributárias que ocupam patamares mais elevados�, afirmando ainda que:
 �Não há dúvida de que a exigência de prévia emissão do MPF_E, para que o auditor possa cumprir o seu dever, ante a constatação da ocorrência de fato típico, é medida de efeito concreto que hostiliza o disposto no artigo 95 da Lei n° 4.502/94 c/c artigo 9º do Decreto-Lei 1.024/69 e cerceia o direito e dever, líquido e certo, do auditor executor da fiscalização�.
... pode e deve agir imediatamente, sob pena de colocar em risco os interesses da Fazenda Nacional e arcar com os rigores da lei�.
A prof. Maria Sylvia Zanella di Prieto, em parecer solicitado pelo Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal, também, é taxativa sobre a questão da competência:
 A competência para realizar o ato administrativo do lançamento tributário é do Auditor-Fiscal da Receita Federal, em razão de sua investidura no cargo, cujas atribuições são definidas em lei. Essa competência não pode ser condicionada ou limitada por portaria administrativa. O Auditor-Fiscal da Receita Federal pode exercer as suas atribuições independentemente da emissão de Mandado de Procedimento Fiscal ou quando este esteja com prazo de validade vencido, sem que isto caracterize incompetência ou vício de nulidade que possa ser declarado pelas autoridades incumbidas do julgamento nos processos de contencioso administrativo. (grifei)
Neste contexto, vale transcrever, ainda, trecho de artigo de nossa lavra, publicado na revista �Tributação em revista�, ano 9, nº 37, fls. 15 e 16:
 �Interpretar o Mandado de Procedimento Fiscal como instrumento que concede competência ao auditor-fiscal para realizar a fiscalização equivale a afirmar que os lançamentos lavrados por auditor-fiscal que não possua tal instrumento é ato administrativo lavrado por servidor incompetente, o que acarretaria a nulidade, conforme estatuído pelo art. 59 do Decreto 70.235/72, com as alterações da Lei 8.748/93�.
Ressalte-se que a falta de Mandado de Procedimento Fiscal tanto pode advir do fato de este não ter sido emitido como da extinção de instrumento anteriormente emitido, na hipótese de ultrapassado o prazo de conclusão da fiscalização (120 dias) sem que tenha havido sua prorrogação, nos termos do art.15, inciso II, da Portaria 3.007/2001.
A gênese normativa da competência é a lei, o que afasta tal interpretação, uma vez que o Mandado de Procedimento Fiscal é instrumento criado inicialmente por portaria e, posteriormente, previsto em decreto.
Não há dúvida, portanto, que o Mandado de Procedimento Fiscal é instrumento de controle administrativo da fiscalização.�
...
 A competência para o lançamento tributário que possui o auditor-fiscal da Receita Federal tem origem, como não poderia deixar de ser, na lei.�
Transcreve-se, ainda, outras ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes no mesmo sentido:
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF - A atividade de seleção do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim a definição do escopo da ação fiscal, inclusive dos prazos para a execução do procedimento, são atividades que integram o rol dos atos discricionários, moldados pelas diretrizes de política administrativa de competência da administração tributária. Neste sentido, o MPF tem tripla função: a) materializa a decisão da administração, trazendo implícita a fundamentação requerida para a execução do trabalho de auditoria fiscal, b) atende ao princípio constitucional da cientificação e define o escopo da fiscalização e c) reverência o princípio da pessoalidade. Questões ligadas ao descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das prorrogações, devem ser resolvidas no âmbito do processo administrativo disciplinar e não tem o condão de tornar nulo o lançamento tributário que atendeu aos ditames do art. 142 do CTN.(1º Conselho de Contribuinte, Sétima Câmara, Acórdão 107-06820 em 16/10/2002, Relator Conselheiro Luiz Martins Valero)
 MPF.MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.POSTULADOS. INOBSERVÂNCIA. CAUSA DE NULIDADE. ARGÜIÇÃO RECURSAL. IMPROCEDÊNCIA. O Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) fora concebido com o objetivo de disciplinar a execução dos procedimentos fiscais relativos aos tributos e contribuições sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal. Não atinge a competência impositiva dos seus Auditores Fiscais que, decorrente de ato político por outorga da sociedade democraticamente organizada e em benefício desta, há de subsistir em quaisquer atos de natureza restrita e especificamente voltados para as atividades de controle e planejamento das ações fiscais. A não-observância - na instauração ou na amplitude do MPF - poderá ser objeto de repreensão disciplinar, mas não terá fôlego jurídico para retirar a competência das autoridades fiscais na concreção plena de suas atividades legalmente próprias. A incompetência só ficará caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou.(1º Conselho de Contribuintes, Sétima Câmara, Acórdão 107-06797 em 18/09/2002, Relator Conselheiro Neicyr de Almeida)
PRELIMINAR - NULIDADE - MPF - É de ser rejeitada a nulidade do lançamento, por constituir o Mandado de Procedimento Fiscal elemento de controle da administração tributária, não influindo na legitimidade do lançamento tributário.(1º conselho de contribuintes, Sexta Câmara, Acórdão 106-12941 em 16/10/2002, Relator Conselheiro Luiz Antonio de Paula)
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. Os vícios verificados em desatendimento às normas relativas ao Mandado de Procedimento Fiscal não têm o condão de invalidar um lançamento constituído nos moldes do Decreto nº 70.235/72 e alterações posteriores. In casu, sequer vício existiu porque as Verificações Obrigatórias podem ocorrer, também, na hipótese em que não haja tributo ou contribuição declarado ou recolhido.
NORMAS PROCESSUAIS - FALTA MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL � NULIDADE DO LANÇAMENTO � INEXISTÊNCIA � A Portaria SRF nº 1.265, de 1999, que instituiu o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF, em virtude do princípio da legalidade (CF, art. 5º, inc. II) e da hierarquia das leis, não se sobrepõe às disposições do Código Tributário Nacional - CTN, às do Decreto nº 70.235, de 1972 , em especial às dos arts. 7º e 59, que versam, respectivamente, sobre o início do procedimento fiscal e sobre as hipóteses de nulidade do lançamento.
NORMAS PROCESSUAIS - INOCORRÊNCIA DE NULIDADE � MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - O MPF, primordialmente, presta-se como um instrumento de controle criado pela Administração Tributária para dar segurança e transparência à relação Fisco-contribuinte , que objetiva assegurar ao sujeito passivo que seu nome foi selecionado segundo critérios objetivos e impessoais, e que o agente fiscal nele indicado recebeu do Fisco a incumbência para executar aquela ação fiscal. Pelo MPF o auditor está autorizado a dar início ou a levar adiante o procedimento fiscal. O MPF sozinho não é suficiente para demarcar o início do procedimento fiscal, o que reforça o seu caráter de subsidiariedade aos atos de fiscalização e implica em que, ainda que ocorram problemas com O MPF, não teria como efeito tornar inválido os trabalhos de fiscalização desenvolvidos, nem dados por imprestáveis os documentos obtidos para respaldar o lançamento de créditos tributários apurados . A prorrogação após o vencimento do prazo do mandado de procedimento fiscal (MPF) não se constitui hipótese legal de nulidade do lançamento.
Acórdão CSRF/02-02.543 de 22/01/2007
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MPF. NULIDADE. Descabe a argüição de nulidade quando se verifica que o Auto de Infração foi lavrado por pessoa competente para fazê-lo e em consonância com a legislação vigente. O MPF é mero instrumento de controle da atividade de fiscalização no âmbito da Secretaria da Receita Federal, de modo que eventual irregularidade na sua expedição, ou nas renovações que se seguem, não acarreta a nulidade do lançamento.

Considerando as lições doutrinárias e a jurisprudência administrativa, bem como respeitando as normas que validamente regem a matéria, expressamos nossa conclusão de que o Mandado de Procedimento Fiscal não é instrumento que outorga ou retira competência, uma vez que esta necessita de lei que lhe defina os contornos e aquele foi instituído por Decreto. A utilização do Mandado de Procedimento Fiscal restringe-se aos interesses da administração tributária em controlar a atuação dos servidores legalmente competentes para efetuar o lançamento.
Apresentada nossa posição em relação à ausência de causa para nulidade do lançamento por vício de competência nos casos lançamento não precedidos de MPF ou que foram precedidos de MPF com algum vício de emissão ou prorrogação, passamos a enfrentar a segunda possibilidade de causa para nulidade do ato administrativo de lançamento: vício de forma ou vício por ausência de formalidades essenciais.
Entre os que defendem a existência de vício de forma encontramos o ilustre Conselheiro dessa Turma, Leonardo Henrique Pires Lopes, que se manifestou nesse sentido no voto que proferiu na ocasião do julgamento do recurso 268.580. O Conselheiro concluiu que �o MPF é elemento imprescindível (formalidade essencial) a validade do ato de fiscalização, que precede a constituição do crédito tributário�. No mesmo sentido, a ex-Auditora Mary Elbe entendeu que o MPF �adquiriu status de um instrumento e uma formalidade essencial, indispensável para que o lançamento, como produto final do procedimento fiscal, seja executado e considerado válido�.
No raciocínio de ambos os juristas encontramos duas premissas: o veículo normativo que institui o MPF seria apto a instituir uma formalidade essencial para o lançamento e os procedimentos de fiscalização são imprescindíveis para o ato administrativo do lançamento.
Veremos que ambas as premissas devem ser afastadas.
Já dissemos que a Constituição Federal, no art. 146, inciso III, alínea �b�, exige que as normas gerais sobre o lançamento sejam estabelecidas em Lei Complementar, sendo que os arts. 142 a 150 do CTN exercem tal função. Especialmente no art. 142 não encontramos a exigência de uma formalidade essencial que pudesse ser equiparada ao MPF. Ou seja, não há previsão no CTN para a existência de uma formalidade essencial para o lançamento similar ao MPF. Considerando que o MPF foi instituído por Decreto, fácil concluir que seu �status� de formalidade essencial � se é que existe - foi-lhe concedido por norma infra legal que não estava autorizada para tanto pelo texto constitucional.
Quanto ao lançamento ser, necessariamente, precedido por procedimento inquisitorial investigatório, Paulo de Barros Carvalho já foi categórico em assentar que �o procedimento não é da essência do lançamento, que pode consubstanciar ato isolado, independente de qualquer outro.� Além de tal lição doutrinária, podemos observar que inúmeros lançamentos são realizados sem que qualquer procedimento investigatório seja realizado em situações nas quais a autoridade lançadora dispõe de todos os elementos para, em estrita obediência aos ditames do art., 142 do CTN, �verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível� . No campo da lógica simples já podemos descaracterizar a natureza de formalidade essencial do MPF, pois o que é essencial não se dispensa, existe em todos os casos, está sempre presente, o que não constitui a realidade do MPF. E a realidade dos fatos está fundada em norma infra legal, pois, a Portaria MPS/SRP N° 3.031/2005, publicada em 22/12/2005, dispensou a emissão de MPF em várias situações, in verbis:
�Art. 11. O MPF não será exigido nas hipóteses de procedimento de fiscalização:
I - relativo à análise interna e regularização de divergências entre GFIP e GPS, objeto de cobrança automática pelos sistemas informatizados da Previdência Social, inclusive para aplicação de penalidade pela falta ou atraso na sua apresentação;
II - destinado, exclusivamente, à aplicação de multa por não atendimento à intimação efetuada por AFPS em procedimento de diligência, realizado mediante a utilização de MPF-D ou MPF-Ex.�

Ainda que fosse admitido o status de formalidade essencial ao MPF, esta seria uma exigência para o procedimento inquisitorial de investigação e não para o ato administrativo do lançamento que pode, como vimos, prescindir de um prévio trabalho investigativo.
Assim, concluímos que o Mandado de Procedimento Fiscal diz respeito ao procedimento inquisitorial de investigação fiscal e não ao ato administrativo do lançamento em si, não possuindo, outrossim, status de formalidade essencial capaz de causar nulidade por vício formal no referido ato administrativo.
Por fim, há aqueles, como a ex-Auditor-Fiscal, Mary Elbe, que entendem que o MPF é um instrumento garantidor do contraditório e da ampla defesa, ou mesmo outros, como o Conselheiro Leonardo no voto do recurso 268.580, que entendem a existência do MPF como corolário da segurança jurídica.
Como é cediço não podemos falar em contraditório e ampla defesa na fase que antecede a conclusão do lançamento, pois os procedimentos da autoridade fiscalizadora têm natureza inquisitória não se sujeitando ao contraditório os atos lavrados nesta fase. Somente depois concluído o lançamento e instalado o litígio administrativo com a apresentação da impugnação é que se pode falar em obediência aos ditames do princípio do contraditório e da ampla defesa.
Nesse sentido, já decidiu o antigo Conselho de Contribuintes atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):
NORMAS PROCESSUAIS- NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO-A fase de investigação e formalização da exigência, que antecede à fase litigiosa do procedimento, é de natureza inquisitorial, não prosperando a argüição de nulidade do auto de infração por não observância do princípio do contraditório. Assim também a mesma argüição, quando fundada na alegação de falta de motivação do ato administrativo, que, de fato, não ocorreu.(Acórdão 101-93425)
 
Quanto à segurança jurídica, Leandro Paulsen conclui que são cinco os seus possíveis conteúdos: (i) certeza do direito; (ii) intangibilidade das posições jurídicas; (iii) estabilidade das situações jurídicas;(iv) confiança no tráfego jurídico; e (v) tutela jurisdicional. Considerando que o conteúdo de certeza do direito diz respeito ao conhecimento do direito vigente e aplicável aos casos, de modo que as pessoas possam orientar suas condutas conforme os efeitos jurídicos estabelecidos, buscando determinado resultado jurídico ou evitando conseqüência indesejada, podemos admitir sua relação com a existência do MPF. No entanto, todas as normas a serem consideradas na aplicação da segurança jurídica devem ter sido validamente inseridas no ordenamento jurídico e estarem em plena vigência. Nesse sentido, Ricardo Lobo Torres, citando Tipke, afirma que a segurança jurídica é a segurança da regra. Assim, tendo sido demonstrado que não há qualquer regra validamente inserida no ordenamento jurídico que atribua o efeito de nulidade aos eventuais vícios relacionados ao MPF, não há qualquer violação à segurança jurídica a conclusão de que vícios quanto ao instrumento administrativo não geram efeitos na relação fisco x contribuinte.
Por oportuno, não podíamos concluir nossa manifestação sem enfrentar a questão de que a existência do MPF pode contribuir para diminuir os eventuais desvios de conduta das autoridades fiscais e o aparecimento de golpistas particulares que atuariam como falsos Auditores-Fiscais. A eventual função de auxílio ao combate a tais ilícitos que o MPF pode exercer não legitima, de per si e em afronta ao direito positivo, a consideração de que ocorreria nulidade quando da existência de quaisquer vícios quanto a tal instrumento de controle administrativo. Em apoio a nossa posição, tomamos, mais uma vez, as seguras lições da administrativista Maria Sylvia Zanella Di Pietro sobre o assunto. Afirmou a professora em parecer no qual considerou os efeitos da existência do MPF:
�Os desvios de conduta, sempre possíveis de ocorrer, pela omissão no exercício das atribuições próprias do cargo, devem ser objeto de apuração e aplicação das sanções cabíveis. Não podem, contudo, levar a adoção ou imposição de medidas normativas contrárias à lei(...).� 
Por todo o exposto, concluímos que a existência de quaisquer vícios em relação ao MPF não gera efeitos quanto à relação jurídica fisco x contribuinte estabelecida com o ato administrativo do lançamento, podendo aqueles ensejar, se for o caso, apuração de responsabilidade administrativa dos envolvidos, mas, insistimos, sem afetar a relação jurídica fisco x contribuinte.


Decadência. Prazo de cinco anos e dies a quo tomando a regra do art. 173, inciso I ou art. 150, §4º, conforme detalhes do caso. Aplicação do Resp 973.733-SC.
A aplicação da decadência suscita o esclarecimento de duas questões essenciais: o prazo e o dies a quo ou termo de início.
O prazo decadencial para as contribuições sociais especiais para a seguridade social, que era objeto de disputa com relação à aplicação do que dispunha a Lei 8.212/1991 � dez anos - ou o CTN � cinco anos, suscitou o surgimento de súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF).
Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:
Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar Mendes, Relator:
Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e o parágrafo único do art.5º do Decreto-lei n° 1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se hígida a legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4º, 173 e 174 do CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1º do art. 18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.
É como voto.
Súmula Vinculante n° 08:
�São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).
Lei n° 11.417, de 19/12/2006:
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.
...
Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.
§ 1o O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.
Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos judiciais e administrativos devem acatar o conteúdo da Súmula Vinculante n°. 08.
Temos, então, que a partir da edição da Súmula Vinculante nº 08 o prazo decadencial das contribuições sociais especiais destinadas para a seguridade social é de cinco anos.
Definido o prazo decadencial, resta o esclarecimento sobre o seu dies a quo.
Como podemos extrair dos trechos citados acima, a referida súmula trata, no que se refere â decadência, da definição de seu prazo � 05 anos � em harmonia com o previsto no CTN -, deixando o dies a quo do prazo decadencial para ser definido segundo as regras constantes do art. 150,§4º ou do art. 173, inciso I do CTN.
A regra geral para aplicação dos termos iniciais da decadência encontra-se disciplinada no art. 173 CTN:
 �Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.�
Quis o legislador dispensar tratamento diferenciado para os contribuintes que antecipassem seus pagamentos, cumprindo suas obrigações tributárias corretamente junto a Fazenda Pública, fixando o termo inicial do prazo decadencial anterior ao do aplicado na regra geral, no dispositivo legal do §4o do art. 150 do CTN, in verbis :
"Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
(...).
§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�
Observe-se, pois que, da definição do termo inicial do prazo de decadência, há de se considerar o cumprimento pelo sujeito passivo do dever de interpretar a legislação aplicável para apurar o montante devido e efetuar o pagamento ou o recolhimento do tributo ou contribuição correspondente a determinados fatos jurídicos tributários.
Nesta mesma linha transcrevemos algumas posições doutrinárias:
 Misabel Abreu Machado Derzi, Comentários ao Código Tributário Nacional, coordenado por Carlos Valder do Nascimento, Ed. Forense, 1997, pág. 160 e 404:
 �A inexistência do pagamento devido ou a eventual discordância da Administração com as operações realizadas pelo sujeito passivo, nos tributos lançados por homologação, darão ensejo ao lançamento de ofício, na forma disciplinada pelo art. 149 do CTN, e eventual imposição de sanção.� (auto de infração).
�O prazo para homologação do pagamento, em regra, é de cinco anos, contados a partir da data da ocorrência do fato gerador da obrigação. Portanto a forma de contagem é diferente daquela estabelecida no art. 173, própria para os demais procedimentos, inerentes ao lançamento com base em declaração ou de ofício. Trata-se de prazo mais curto, menos favorável a Administração, em razão de ter o contribuinte cumprido com seu dever tributário e realizado o pagamento do tributo.�.
Luciano Amaro , Direito Tributário Brasileiro, Ed. Saraiva, 4a Ed., 1999, pág. 352:
 �Se porém o devedor se omite no cumprimento do dever de recolher o tributo, ou efetua recolhimento incorreto, cabe a autoridade administrativa proceder ao lançamento de ofício (em substituição ao lançamento por homologação, que se frustrou em razão da omissão do devedor), para que possa exigir o pagamento do tributo ou da diferença do tributo devido.�.
Sob o mesmo enfoque, no Acórdão CSRF/01-01.994, manifestou-se o Relator:
 �O lançamento por homologação pressupõe o pagamento do crédito tributário apurado pelo contribuinte, prévio de qualquer exame da autoridade lançadora. Segundo preceitua o art. 150 do Código Tributário Nacional, o direito de homologar o pagamento decai em cinco anos, contados da data da ocorrência do fato gerador, exceto nos casos de fraude, dolo ou simulação, situações previstas no § 4º do referido artigo 150.
O que se homologa é o pagamento efetuado pelo contribuinte, consoante dessume-se do referido dispositivo legal. O que não foi pago não se homologa, porque nada há a ser homologado.
Se o contribuinte nada recolheu, se houve insuficiência de recolhimento e estas situações são identificadas pelo Fisco, estamos diante de uma hipótese de lançamento de ofício.
 Trata-se de lançamento ex officio cujo termo inicial da contagem do prazo de decadência é aquele definido pelo artigo 173 do Código Tributário Nacional, ou seja, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.� (negrito da transcrição).
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), que durante anos foi bastante criticado pela doutrina por adotar a tese jurídica da aplicação cumulativa do art. 150, §4º com o art. 173, inciso I, julgou em maio de 2009 o Recurso Especial 973.733 � SC (transitado em julgado em outubro de 2009) como recurso repetitivo e definiu sua posição mais recente sobre o assunto, conforme podemos conferir na ementa a seguir transcrita:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadência rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
Extrai-se do julgado acima transcrito que o STJ, além de afastar a aplicação cumulativa do art. 150, §4º com o art. 173, inciso I, definiu que o dies a quo para a decadência nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação somente será aquele da data do fato gerador quando o contribuinte tiver realizado o pagamento antecipado. Nos demais casos, deve ser aplicado o dispositivo do art. 173, inciso I.
Apesar de contribuir para clarificar a aplicação da decadência, tal julgado não eliminou por completo as possíveis dúvidas do aplicador da lei. Entre elas, a que nos interessa no momento é a seguinte: qualquer pagamento feito pelo contribuinte relativo ao tributo e ao período analisado desloca a regra do dies a quo da decadência do art. 173, inciso I para o art. 150, § 4º?
Nossa resposta é: não. O pagamento antecipado realizado só desloca a aplicação da regra decadencial para o art. 150, §4º em relação aos fatos geradores considerados pelo contribuinte para efetuar o cálculo do montante a ser pago antecipadamente. Fatos não considerados no cálculo, seja por omissão dolosa ou culposa, se identificados pelo fisco durante procedimento fiscal que antecede o lançamento, permanecem com o dies a quo do prazo decadencial regido pelo art. 173, inciso I. Vale dizer que a aplicação da regra decadencial do art. 150, §4º refere-se aos aspectos materiais dos fatos geradores já admitidos pelo contribuinte. Afinal, não se homologa, não se confirma o que não existiu. Assim, mesmo estando obrigados a reproduzir as decisões definitivas de mérito do STJ, por conta da alteração do Regimento do CARF pela Portaria 586 de 26/12/2010, manteremos nossa posição quanto a esse aspecto, uma vez que a decisão daquele Tribunal Superior não esclarece a dúvida quanto à abrangência do pagamento antecipado. 
Definida a aplicação da regra decadencial do art. 173, inciso I, precisamos tomar seu conteúdo para prosseguirmos: 
 �Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;�
Da leitura do dispositivo, extraímos que este define o dies a quo do prazo decadencial como o �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado�. Mas ainda precisamos definir a partir de quando o lançamento pode ser efetuado. O texto do item 3 do Resp 973.733 fala que tal data �corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível�. ,Se considerássemos isoladamente tal trecho da ementa do Resp 973.733 poderíamos concluir que o dies a quo da decadência para aplicação do art. 173, inciso I do CTN seria o primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível. Um fato gerador ocorrido em 31/12/20XX teria como dies a quo do prazo decadencial 01/01/20(X+1), o que levaria o fim do prazo de caducidade para 31/12/20(X+5).
Tal conclusão, entretanto, estaria em desalinho com a lógica, uma vez que um fato gerador que se constata ocorrido em 31/12/20XX só poderá ser lançado a partir de 01/01/20(X+1), dada a cristalina premissa de que só existe obrigação tributária após a ocorrência do fato gerador. Se só poderia ser lançado em 01/01/20(X+1) , o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado é 01/01/20(X+2), o que leva o fim do prazo de caducidade para 31/12/20(X+6).
Ainda sobre o assunto, estamos cientes que após o trânsito em julgado do Resp 973.733, em 22/10/2009, a Segunda Turma do STJ já se manifestou no sentido de admitir que os fatos geradores ocorridos em dezembro de 200X só tem seu dies a quo em relação à decadência em 01 de janeiro de 20(X+2), conforme podemos conferir na ementa a seguir:
EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 674.497 - PR (2004/0109978-2) Julgado em 09/02/2010.
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. 
Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.

Dessa maneira, já podemos afirmar que o próprio STJ já expressou, por uma de suas Turmas, que a afirmação categórica do item 3 do Resp 973.733 serviu apenas para afastar a tese da decadência decendial que houvera sido adotada por aquele Tribunal.
Ademais, ao adotarmos a interpretação mais formalista do item 3 do Resp 973.733, estaríamos em contradição com a própria finalidade da norma regimental que criou a obrigatoriedade de os conselheiros seguirem as decisões do STJ tomadas em Recursos Repetitivos. O art. 62-A do RICARF tem nítida finalidade de evitar que o CARF continue emitindo decisões que serão revistas pelo Poder Judiciário, o que estaria em desacordo com o princípio da eficiência, da moralidade administrativa e acarretaria despesas para o Erário Público na forma de ônus de sucumbência. Como o próprio STJ já vem adotando uma interpretação alinhada com lógica do texto do art. 173, inciso I do CTN, a continuidade de uma interpretação formalista resultaria em não atingimento da finalidade da norma regimental.
Resulta, então, em síntese, que para fatos geradores ocorridos em 31/12/20XX (competência 12/20XX das contribuições previdenciárias, por exemplo) teremos o fim do prazo decadencial em 31/12/20(X+6) no caso de aplicação da regra do art. 173, inciso I do CTN.
Assim, para o lançamento do crédito tributário de contribuições sociais especiais destinadas à seguridade social, seja este oriundo de tributo ou de penalidade pelo não pagamento da obrigação principal, o prazo decadencial é de cinco anos contados a partir do primeiro do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no caso dos fatos geradores para os quais não houve qualquer pagamento por parte do contribuinte, em atendimento ao disposto no art. 173, inciso I do CTN. Para o lançamento de ofício em relação aos aspectos materiais dos fatos geradores relacionados a pagamentos efetuados pelo contribuinte nas situações em que não haja caracterização de dolo, fraude ou sonegação, o dies a quo da decadência é a data da ocorrência do fato gerador, conforme preceitua o art. 150, §4º do CTN. 
Para a aplicação do art. 150, § 4º, entretanto, temos que atentar para o texto do referido dispositivo:
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Notamos que o texto legal refere-se a uma homologação tácita por parte da Fazenda Pública � �considera-se homologado� é a expressão utilizada - no caso de expirado o prazo de cinco anos do fato gerador sem que o fisco �se tenha pronunciado�. A interpretação mais comum desse trecho conclui que o pronunciamento a que se refere o dispositivo deve ser entendido como a homologação expressa ou a conclusão do lançamento de ofício com a ciência do sujeito passivo. Discordamos de tal entendimento. A expressão �pronunciado� não conduz a uma interpretação inequívoca de que equivale a homologação expressa ou lançamento de ofício. O verbo pronunciar, no dicionário Michaelis, é associado a diversos sentidos possíveis, entre eles, �emitir a sua opinião, manifestar o que pensa ou sente �. Quando a Fazenda Pública inicia fiscalização sobre um tributo em um período, está se manifestando, se pronunciando no sentido de que irá realizar a atividade prevista no art. 142 do CTN. Caso o §4º do art. 150 quisesse exigir a homologação expressa e não um simples pronunciamento, teria feito referência ao conteúdo do caput do mesmo artigo que define os contornos de tal atividade, mas preferiu a expressão �pronunciado�. Com esse entendimento concluímos que, iniciada a fiscalização, a decadência em relação a todos os fatos geradores ainda não atingidos pela homologação tácita, passa a ser submetida à regra geral de tal instituto, ou seja, passa a ser regida pelo art. 173, inciso I. Ressaltamos que não se trata de interrupção ou suspensão do prazo decadencial, mas de um deslocamento da regra aplicável. 
Vejamos um exemplo. Considerando que uma fiscalização tenha sido iniciada em 06/20XX em relação a um tributo para o qual o sujeito passivo exerceu a atividade dele exigida pela lei, ou seja, o sujeito passivo realizou sua escrituração, prestou as informações ao fisco e antecipou, se foi o caso, algum pagamento. Nesse caso teria ocorrido a homologação tácita em relação aos fatos geradores ocorridos até 05/20(XX-5). Os fatos geradores ocorridos depois de 05/20(XX-5) poderão ser objeto de lançamento de ofício válido, desde que este seja cientificado ao sujeito passivo antes de transcorrido o prazo previsto no art. 173, inciso I. 
Feitas tais considerações jurídicas gerais sobre a decadência, passamos a analisar o caso concreto.
Não contam dos autos quaisquer pagamentos feitos pela recorrente em relação aos fatos geradores considerados pela fiscalização, logo é de ser aplicada a regra decadencial do art. 173, I do CTN. Assim, estão atingidos pela caducidade os fatos geradores até 11/2001.

Contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física. Art. 25 da Lei 8.212/91. Substituição tributária do art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91.

A matriz legal da contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física é o art. 25 da Lei 8.212/91, in verbis:

Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(...)

Tendo sido criada antes da edição da Emenda Constitucional (EC) 20/98 por lei ordinária, tal exação teve sua constitucionalidade questionada no Supremo Tribunal Federal (STF), uma vez que, originalmente, o Texto Magno não previa a receita como fato gerador da contribuição previdenciária a ser criada por lei ordinária. Somente poderia ter sido instituída por Lei Complementar para incidir sobre fato gerador não enumerado no art. 195 da CF.
No RE 363.852/MG, julgado em 03/02/2010 e transitado em julgado em 08/06/2011, o plenário do STF enfrentou a questão, tendo concluído o julgamento com as seguintes ementa e decisão

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.
(RE 363852, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2010, DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701 RET v. 13, n. 74, 2010, p. 41-69) 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos
 do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.

A partir do transito em julgado do RE 363.852, portanto, este Colegiado está autorizado, mas não obrigado, a seguir as conclusões do STF e afastar a legislação declarada inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com o art. 26-A, §6º, inciso I do Decreto 70.235/72.
Ressaltamos que somente estamos vinculados à jurisprudência do STF oriunda de decisões definitivas de mérito proferidas na sistemática do art. 543-B do Código de Processo Civil (CPC), conforme previsto no caput do art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF). No caso do RE 363.852/MG não houve o reconhecimento de repercussão geral exigida naquele dispositivo. O STF reconheceu a repercussão geral no RE 596.177 que poderá declarar a inconstitucionalidade do mesmo art. 25 da Lei 8.212/91 na redação dada pela Lei 8.540/92, porém tal ação ainda não alcançou a definitividade. 
Portanto, como dissemos, esse Colegiado pode, mas não está obrigado, seguir as conclusões do RE 363.852.
Nossa análise permite-nos seguir parcialmente a decisão do RE 363.852 como veremos a seguir.
De fato, até a edição da EC 20/98, a exação em comento não poderia ter sido criada por lei ordinária para incidir sobre fato gerador não previsto até então no art. 195 da CF. Nesse aspecto, seguimos a decisão do RE 363.852 para concluir que o art. 25 da Lei 8.212/91 não pode ser aplicado até que lei nova, fundada na EC 20/98, tenha instituído validamente a contribuição. De nossa parte, entendemos que isso ocorreu com a edição da Lei 10.256/2001 que deu nova redação ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91 em seu art. 1º. Ainda que a nova lei não tenha repetido ou reeditado os incisos e parágrafos do art. 25 da Lei 8.212/91 de modo a afastar qualquer dúvida sobre a constitucionalidade do dispositivo alterado, se assumíssemos que os incisos e parágrafos restaram excluídos do ordenamento jurídico estaríamos adotando interpretação por demais formalista e que resultaria em prejuízo para o financiamento solidário da seguridade social previsto no caput do art. 195 da CF.
Logo, após a entrada em vigor da Lei 10.256/91, respeitada anterioridade nonagesimal, o art. 25 da Lei 8.212/91 passa a estar em harmonia com a EC 20/98. Assim, a partir de 11/2001 a contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física pode ser exigida. Eventuais lançamentos anteriores a tal data não podem prevalecer por falta de previsão legal.
Outra questão que demos analisar diz respeito à figura do substituto tributário prevista no art., 30, inciso IV da Lei 8.212/91, in verbis:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
(..)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)

A decisão no RE 363.852 também declarou a inconstitucionalidade de tal dispositivo, no entanto, nesse aspecto, não seguimos a conclusão do julgado.
Não vemos qualquer inconstitucionalidade no estabelecimento da hipótese de substituição tributária em si. Se não há obrigação tributária validamente instituída pelo art. 25, não há substituição. Mas após 11/2001, estando a norma do art. 25 da Lei 8212/91 em conformidade com a EC 20/98, não há motivos para que a hipótese de substituição não seja aplicada. A inconstitucionalidade da referida substituição tributária só poderia subsistir se ela, em si mesma, estivesse em desacordo com a CF ou com o CTN. O que não é o caso.
É de ser anotado, adicionalmente, que o RE 596.177, que ainda não alcançou a definitividade, declarou inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92. Porém, o art. 30, inciso IV foi editado pela Lei 9.528/97. Na forma como está o julgado, este não atingirá o novo texto dado pela Lei 9.528/97 ao art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91.
Assim, a substituição tributária prevista no art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91 deve ser acatada a partir de 11/2001.
Por fim, é de ser registrado que a ADI 1103 não se relaciona ao caso, pois naquela ação foi julgada a inconstitucionalidade do §2º do art. 25 da Lei 8.870/94 que trata da contribuição do próprio produtor rural pessoa jurídica e não da sua responsabilidade por substituição relacionada com a contribuição do empregador rural pessoa física.

Contribuição para financiamento do SAT

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida ao SAT � Seguro de Acidente de Trabalho, em razão da reserva à lei para estabelecer os conceitos de atividade preponderante e grau de risco de acidente de trabalho não confiro razão à recorrente. 
A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei no. 8.212/1991, alterada pela Lei no. 9.732/1998, nestas palavras:
Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
...
II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no. 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei n°9.732, de 11/12/98) 
a) I% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.
Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, vigente à época dos fatos, nestas palavras:
Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer titulo, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
 I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; ou
III - três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
 § 1° As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.
§ 2° O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. § 3° Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
 § 3º Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
§ 4° A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V. 
§ 5° O enquadramento no correspondente grau de risco é de responsabilidade da empresa, observada a sua atividade econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento em qualquer tempo.
...
§ 10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção, incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao cooperado filiado, na hipótese de exercício de atividade que autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto n°4.729/2003)
§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto n°4.729/2003)
§ 12. Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de prestação de serviços específica para a atividade exercida pelo cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial. (Redação dada pelo Decreto n°4.729/2003).
...
Quanto ao argumento de ilegalidade de o Decreto definir os conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave", repele-se tal argüição na medida em que a lei fixou padrões e parâmetros, deixando para o regulamento a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da norma. 
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já assentou jurisprudência no sentido da legalidade da fixação da alíquota por meio de Decreto. Transcrevemos um Acórdão nesse sentido:
�REsp. 386.028-RS, D.J. 17.11.2003, Rel. Min. Castro Meira
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO. SAT. GRAU DE RISCO.
1. É legítimo o estabelecimento, por Decreto, do grau de risco, com base na atividade preponderante da empresa.
2. Recurso Especial parcialmente conhecido e improvido." 

Estabelecida a legalidade da definição dos graus de risco por meio de Decreto, resta-nos definir outro ponto que é suscitado sobre o assunto: o grau de risco deve ser aferido por estabelecimento ou na totalidade da empresa?
A controvérsia, a despeito da explícita referência do art. 22, inciso II, alíneas �a�, �b� e �c�, bem do art. 202 do Decreto 3.048/99 a atividade preponderante da empresa � e não do estabelecimento -, é alimentada pela existência da Súmula 351 do STJ que tem o seguinte conteúdo:
�A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.�
Para compreendermos os fundamentos do surgimento de tal súmula, pesquisamos os precedentes que ensejaram a sua origem. Notamos que em todos eles há uma cadeia de citações de decisões que acabam por ter como origem comum Acórdãos do antigo Tribunal Federal de Recursos (TFR) que se referiam ao regime jurídico da referida exação antes da edição da Lei 8.212/91, especialmente a Lei 6.367/76 e o Decreto 83.081/79. 
Verificamos que o art. 15 da Lei 6.367/76 transferiu para o poder regulamentar a competência de classificar os três graus de risco segundo � a atual experiência de risco�, in verbis:
Art. 15. O custeio dos encargos decorrentes desta lei será atendido pelas atuais contribuições previdenciárias a cargo da União, da empresa e do segurado, com um acréscimo, a cargo exclusivo da empresa, das seguintes percentagens do valor da folha de salário de contribuição dos segurados de que trata o Art. 1º:
I - 0,4% (quatro décimos por cento) para a empresa em cuja atividade o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;
II - 1,2% (um e dois décimos por cento) para a empresa em cuja atividade esse risco seja considerado médio;
III - 2,5% (dois e meio por cento) para a empresa em cuja atividade esse risco seja considerado grave.
§ 1º O acréscimo de que trata este artigo será recolhido juntamente com as demais contribuições arrecadadas pelo INPS.
§ 2º O Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) classificará os três graus de risco em tabela própria organizada de acordo com a atual experiência de risco, na qual as empresas serão automaticamente enquadradas, segundo a natureza da respectiva atividade

Exercendo sua função regulamentadora, o Decreto 83.081/79 trazia textualmente como parâmetro para a definição do grau de risco a separação por CGC, conforme pode ser observado em seu art. 40, a seguir reproduzido:
 Art. 40. Para os efeitos do artigo 38, a empresa se enquadrará na tabela do Anexo I em relação a cada estabelecimento como tal caracterizado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC do Ministério da Fazenda.  § 1º Quando a empresa ou o estabelecimento com CGC próprio, que a ela se equipara, exercer mais de uma atividade, o enquadramento se fará em função da atividade preponderante.  § 2º Para os efeitos do § 1º, considera-se atividade preponderante a que ocupa o maior número de segurados.

Seguindo tais dispositivos, o TFR assentou entendimento de que era o CGC de cada estabelecimento que determinava o grau de risco das empresas, sendo que, existindo um único CGC, dever-se-ia apurar a atividade preponderante. Fácil notar que nenhum esforço hermenêutico foi necessário para tanto, pois o então Decreto regulamentador já previa que a classificação seria feita por estabelecimento com CGC próprio.
Ocorre que o regime jurídico da contribuição para financiamento do Seguro de Acidente do Trabalho foi modificado com a entrada em vigor da Lei 8.212/91. A nova lei, além de ampliar a destinação dos recursos da contribuição para o financiamento de todos os benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, faz referência à atividade preponderante em seu art. 22. Por seu turno, o Decreto 3.048/99, ao exercer a função regulamentadora, não trouxe mais como critério a separação por CGC ou CNPJ, tendo preferido explicitar seu conceito de atividade preponderante em toda a empresa. 
Logo, com a mudança do regime jurídico, restaram superados os fundamentos da jurisprudência do antigo TFR e, por conseqüência, os fundamentos jurídicos que ensejaram o surgimento da Súmula 351 do STJ, posto que toda a argumentação dos Ministros do STJ nos precedentes da referida súmula amparam-se nas superadas decisões do TFR. Mesmo reconhecendo a necessidade de ser preservada a segurança jurídica que as súmulas ajudam a concretizar, não podemos assumir que as decisões judiciais prevaleçam sobre as leis que lhe são posteriores. Modificada a lei que dava fundamento à Súmula, e não tendo esta força vinculante, desaparece sua força como instrumento que viabiliza a segurança jurídica. 
Por mais que entendamos que o grau de risco a que os trabalhadores estão expostos é melhor avaliado por atividade ou por estabelecimento, com o atual regime jurídico aplicável ao assunto, estaríamos decidindo em ofensa à legislação e, portanto, com desprestígio da segurança jurídica, se tomássemos como critério o estabelecimento ou a atividade dentro de um mesmo estabelecimento. Se o Decreto 3.048/99 regulamentou o grau de risco sem extrapolar os limites do poder regulamentar, como entendemos ser o caso, suas determinações sobre o assunto devem ser acatadas.
Assim, a atividade preponderante é aquela que, na empresa, ocupa o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, em consonância com o §3º do art. 202 do Decreto 3.048/99. Definida a atividade preponderante, a alíquota aplicável na incidência da contribuição será definida pela consulta à tabela do Anexo V do mesmo Decreto.
A propósito, não desconhecemos o teor do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.120/2011 que concluiu pela dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e pela desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota da contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro. No entanto, aquele parecer não vincula as decisões deste Colegiado, pois o §5º do art. 19 da lei 10.522/2002 não trata de decisões do CARF, mas apenas prevê a revisão de ofício para os créditos tributários já constituídos a ser feita pela autoridade lançadora. Ademais, o parecer não diz respeito ao direito material e sim ao desinteresse da União em insistir com recursos que, mantido o estado atual da jurisprudência, não teriam êxito, o que, fora de dúvida, diz respeito ao direito processual tributário. Pelas razões acima aventadas, continuamos com o resultado da interpretação da legislação, no campo do direito material tributário, que conclui pela apuração da alíquota do SAT pela atividade preponderante da empresa, independentemente desta possuir vários estabelecimentos.
(assinado digitalmente)
Mauro José Silva
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Ato da PGFN que dispensa a contestagdo de matérias em virtude de
jurisprudéncia pacifica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior
Tribunal de Justica, ndo vincula as decisdes deste Colegiado, pois o §5° do
art. 19 da lei 10.522/2002 nao trata de decisdes do CARF, mas apenas prevé a
revisdo de oficio para os créditos tributarios ja constituidos a ser feita pela
autoridade lancadora. Ademais, o ato ndo diz respeito ao direito material e
sim ao desinteresse da Unido em insistir com recursos que, mantido o estado
atual da jurisprudéncia, ndo teriam éxito, o que diz respeito ao direito
processual tributario.

CONTRIBUICAO PARA FINANCIAMENTO DO SAT E DO RAT

E legitimo o estabelecimento, por Decreto, do grau de risco, com base na
atividade preponderante da empresa. Considera-se preponderante a atividade
que ocupa, na empresa, o maior nimero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos.

RELEVACAO PARCIAL DA MULTA.

Embora ndo apresentada retificagdo integral da GFIP, deve ser concedida,
proporcional aos fatos corrigidos, relevacao parcial da multa,
REMUNERACAO DOS INTEGRANTES DO CONSELHO FISCAL E
ADMINISTRATIVO.

E imprescindivel a apresentagdo comprobatéria em relagio as verbas
direcionadas aos respectivos conselheiros tipificadas como indenizatorias por
despesas geradas. Em desconformidade, considera-se, a referida verba,
essencialmente salarial.

MULTA. OMISSAO DE FATOS GERADORES EM GFIP. REVOGACAO.
INEXISTENCIA DE NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO.

A revogacdo de dispositivo que serve de fundamento legal ao auto de
infragdo nao torna este nulo (fempus regit actum), mas tdo somente permite a
aplicacdo retroativa da norma mais benéfica ao contribuinte, se o ato ndo foi
definitivamente julgado, uma vez existente autorizacao expressa do art. 106,
I1, “c” do CTN.

NAO DECLARACAO EM GFIP DE FATOS GERADORES DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. APLICACAO DE
PENALIDADE MAIS BENEFICA AO CONTRIBUINTE.
POSSIBILIDADE.

A apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes a todos os fatos
geradores das contribui¢des previdencidrias, constituia, a época da infracao,
violagdo ao art. 32, IV, §3° da Lei 8.212/91, ensejando a aplicacao da multa
prevista no art. 32, §5° da mesma Lei.

Revogado o referido dispositivo e introduzida nova disciplina pelo art. 32-A,
I da Lei n°® 8.212/1991, devem ser comparadas as penalidades anteriormente
prevista com a da novel legislacio, de modo que esta seja aplicada
retroativamente, caso seja mais benéfica ao contribuinte (art. 106, II, “c” do
CTN).

Inaplicével ao caso o art. 44, I da Lei n® 9.3430/1996 quando o art. 32-A, I da
Lei n® 8.212/1991, especifica para contribui¢cdes previdenciarias, tipifica a
conduta e prescreve penalidade ao descumprimento da obrigagao acessoria.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3* Camara / 1* Turma Ordinaria da SEGUNDA
SECAO DE JULGAMENTO, I) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento parcial ao
recurso, no que tange a decadéncia, devido a aplicacdo da regra expressa no I, Art. 173 do
CTN, para excluir da autuacdo os fatos ensejadores da multa até a competéncia 11/2001,
anterioies a 12/2001, nos termos do voto do Relator(a); II) Por maioria de votos: a) em dar
proviinento parcial ao Recurso, no mérito, para aplicar ao célculo da multa o art. 32-A, da Lei
2.212/91, caso este seja mais benéfico a Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a).
’encidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira, que votaram em
dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para determinar que a multa seja recalculada,
nos termos do I, art. 44, da Lei n.° 9.430/1996, como determina o Art. 35-A da Lei 8.212/1991,
deduzindo-se as multas aplicadas nos langamentos correlatos, e que se utilize esse valor, caso
seja mais benéfico a Recorrente; b) em negar provimento ao recurso na questdo de equivocos
existentes no Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), nos termos do voto do Redator
designado. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes ¢ Damido Cordeiro de
Moraes, que votaram em dar provimento ao recurso nesta questdo; c) relevar parcialmente a
multa, nos termos do voto do Relator. Vencida a Conselheira Bernadete de Oliveira Barros,
que votou por nao relevar a multa; III) Por voto de qualidade: a) em negar provimento ao
recurso na questdo do calculo do SAT por estabelecimento, nos termos do voto do Redator.
Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Adriano Gonzéles Silvério e
Damido Cordeiro de Moraes, que votaram em dar provimento nesta questdo; a) em negar
provimento na questdo da contribuicdo sobre a produgao rural, nos termos do voto do Redator.
Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Adriano Gonzales Silvério e
Damido Cordeiro de Moraes, que votaram em dar provimento nesta questdo; Redator
designado: Mauro José Silva.

Marcelo Oliveira - Presidente
Leonardo Henrique Pires Lopes — Relator
Mauro José Silva - Redator

Presentes a sessdo de julgamento os Conselheiros Marcelo Oliveira
(Presidente), Adriano Gonzales Silverio, Bernadete De Oliveira Barros, Damiao Cordeiro de
Moraes, Mauro Jose Silva e Leonardo Henrique Pires Lopes.
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Relatorio

Trata- se de Auto de Infracdo lavrado em face de COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL LAR, do qual o contribuinte foi notificado em 05/10/2007, por ter
aprescntado Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP com
imforimagdes nao correspondentes a todos os fatos geradores, quanto aos periodos de 01/1997 a

2/2006, conforme se infere do Relatorio Fiscal (fls. 3/4).

Para fins de regularizagdo, foi imputado a Recorrente pagamento de multa no
valor de R§ 1.892.924,19 (um milhdo oitocentos e noventa e vinte e dois mil novecentos e
vinte e quatro reais e dezenove centavos).

O contribuinte apresentou impugnagdo tempestiva em 05/11/2007, as fls.
384/431. Entretanto, foi mantida a autuagdo pelo acordao proferido pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba (PR), as fls. 589/608, cuja ementa assim dispos:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 19/09/2007

AUTO DE INFRACAO. GFIP. DECADENCIA. REGULARIDADE DO
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. ALIQUOTA SAT. NATUREZA
DAS VERBAS. RETIFICACAO DA GFIP. RELEVACAO DA MULTA.

A empresa ¢ obrigada a informar mensalmente ao Instituto Nacional do
Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do, Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social - GFIP,
na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informacoes de interesse daquele
Instituto.

A apresentagio da GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos
geradores sujeitara o infrator a pena administrativa correspondente a multa
de cem por cento do valor devido relativo a contribui¢do ndo declarada,
limitada aos valores previstos no § 40, art. 32, da Lei 8.212/91. As
contribui¢oes previdencidrias estdo sujeitas ao prazo decadencial previsto
no artigo 45 da Lei n° 8.212/91.

Questoes ligadas ao descumprimento do escopo do. Mandado de
Procedimento Fiscal, inclusive do prazo e das prorrogagoes, devem ser
resolvidas no dambito administrativo e ndo tém o conddo de tomar nulo o
lan¢camento.

A contribui¢do para o SAT esta de acordo com o ordenamento juridico em
vigor e a aliquota aplicavel é graduada de acordo com o grau de risco da
atividade preponderante da empresa.

Verbas de natureza salarial integram a base de calculo das contribui¢oes
previdenciarias.

Somente sera relevada a multa se a corre¢do da GFIP, quando de sua
retificagdo, contemplar todas as informagoes faltantes e que foram
apontadas pela fiscalizagao.
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Lancamento Procedente

Inconformada, interpds Recurso Voluntario, sob exame, as fls. 616/667, cujas
razdes podem ser resumidas as seguintes:

1) Solicita a nulidade da autuagdo, baseando-se na irregularidade do
Mandado de Procedimento Fiscal,;

2) Aduz a improcedéncia do crédito tributario referente aos fatos geradores
ocorridos nas competéncias de 01/1997 a 10/2002, visto que a Recorrente so6
foi cientificada em 05/10/2007, transcorridos mais de cinco anos;

3) No tocante ao conjunto de informagdes da GFIP referente as
contribuigdes incidentes na aquisi¢do de produgdo rural de pessoas fisicas,
nos pagamentos a cooperativa de trabalho, na remuneracdo de trabalhadores
autonomos e na remuneragao de transportadores autdnomos de cargas, requer
que seja relevada a multa aplicada, pois o contribuinte considerou,
equivocadamente, ser desnecessaria a apresentacao das informagdes, mas
nunca deixou de recolher essas contribui¢cdes. Contudo, juntou a GFIP
retificadores para corrigir a falta, introduzindo a mesma nas informagdes no
Anexo V, da inicial impugnagao;

4) Por julgar indevida a obrigagdo principal, a ora Recorrente ndo declarou
em GFIP as contribuicdo ao SAT/GIILRAT. Requer entdo, a declaragdo da
inexigibilidade da exigéncia retro transcrita e contribuigdes incidentes sobre o
ressarcimento de despesas dos membros do Conselho Fiscal e de
Administracdo, ja que, além do fato de o montante repassado aos
conselheiros se tratar de uma técnica de indenizagdo (através de reembolso)
e, assim, ndo configurar verba remuneratéria, o exercicio dos cargos do
respectivo conselho ndo caracteriza prestagdo de servigos, mas o exercicio
regular do direito do associado de fiscalizar e controlar a administragdao da
cooperativa, funcdo essa que ndo ¢ remunerada. Por conseguinte, pede
também a inexigibilidade da obrigagdo acessoria relativa a GFIP;

5) Deseja ser reconhecida a impossibilidade de se aplicar a multa isolada
cumulativamente a multa de oficio sob pena de violagdo ao principio do ndo-
confisco;

6) Alegando interpretagdo errdnea por parte da fiscalizagao, requer que seja
readequado o Auto de Infracdo para a forma prescrita no art. 32, §5° da Lei
n® 8.212/1991, o qual ndao admite a aplicagdo de 1 penalidade por
competéncia, mas prevé a aplicagdo de 1 Unica multa em razdo da
"apresentacdo da GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores",
observados os limites do §4°, do citado artigo.

Assim vieram os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por
meio de Recurso Voluntario.

Sem contrarrazoes.
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E o relatério.

Voto Vencido
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Conselheiro Leonardo Henrique Pires Lopes, Relator
Dos Pressupostos de Admissibilidade

Sendo tempestivo, conheco do Recurso e passo ao seu exame.

Da Conclusao

Ante ao exposto, NAO CONHECO do Recurso Voluntario, por ser este,
1tempestivo.

Da nulidade do MPF

Alega a Recorrente que a autuacdo em comento ¢ nula, uma vez que o
segundo MPF foi expedido fora do prazo previsto e em favor do mesmo auditor fiscal
especificado no MPF anterior.

Meu entendimento, j& expresso em diversos precedentes acerca do
instrumento em comento (Mandado de Procedimento Fiscal), ¢ o de que a instauracdo do
procedimento de fiscalizagdo e a ciéncia da emissdo do Mandado de Procedimento Fiscal sdo
exigeéncias da Legislagdo fiscal e servem ao principio maior que rege a administracao, que ¢ a
segurancga juridica do ato administrativo langado contra o contribuinte.

Assim, a complementacdo do MPF segue igual rito e formalidade, devendo
servir para informar que o sujeito passivo continua sob acdo fiscal, bem como para avalizar o
procedimento final que € o langamento de crédito ou a emissao de auto de infragao.

Neste diapasao, se a legislacdo determina que um novo MPF expedido apds
expirado um mandado anterior seja dirigido a outro auditor fiscal, entdo esta exigéncia integra
a validade da propria atividade fiscal, considerando o carater formal de que se revestem os atos
administrativos.

Diante do caso em comento, entendo que o presente langamento ndo esta
revestido de todas as formalidades essenciais para que se considere que houve a regularidade
do procedimento administrativo que originou a lavratura do auto, visto que ndo observou as
condicdes e os limites impostos pela legislacio em vigéncia que se consubstanciam em
requisitos de eficacia do mesmo.

Frise-se, porque importante, que nao se trata de mero formalismo, mas sim de
garantir ao contribuinte a legitimidade do procedimento adotado pelo fisco para a feitura de
langamento, visto que o MPF também instrumento de controle da atividade de fiscalizagdo.
Esse foi o posicionamento adotado no julgamento do Recurso n.° 147.388, cujo relator foi o
nosso Presidente, Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, in verbis:

MPF. AUSENCIA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NULIDADE
DO LANCAMENTO.

O Mandado de Procedimento Fiscal — MPF confere aos langamentos e autuagoes
legitimidade -de. que:idecorreram dos motivos e informacées nele declarados. E
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também instrumento de controle da atividade de fiscaliza¢do. A auséncia de MPF
torna nulo todo o procedimento.

Processo Anulado.

Dessa maneira, o processo deveria ser anulado porquanto o vicio no MPF
tolhe o inicio, o1, no caso, a seqii€ncia do procedimento fiscalizatorio.

Entretanto, esta Turma vem reiteradamente superando os 6bices encontrados
1nos MPF’s, sob o fundamento de que apenas se trata de instrumento de planejamento, controle
¢ acompanhamento da acdo fiscal, de modo que, sob a dtica do contribuinte, serve tdo somente
para dar-lhe ciéncia do inicio do procedimento fiscal.

Diante do posicionamento da maioria da Turma de que nao hé validade nos
MPF’s, passo ao exame dos demais pontos suscitados pelo recorrente.

Da Decadéncia

Tendo sido argiiida, em via recursal, a decadéncia dos débitos compreendidos
no presente lancamento, constata-se que parcela deles foi atingida pelo inegavel decurso do
prazo decadencial previsto em lei para a cobranca de valores relativos as contribui¢des
previdencidrias.

Aduz a Recorrente a improcedéncia do crédito tributario referente aos fatos
geradores ocorridos nas competéncias de 01/1997 a 10/2002, visto que a Recorrente sé foi
cientificada em 05/10/2007, transcorridos mais de cinco anos.

Segundo o Relatério Fiscal, os documentos solicitados referem-se ao periodo
de 01/1997 a 12/2006.

No caso em aprego, quando da autuacdo, o prazo de decadéncia de que
gozava o INSS para constituir seus créditos era de 10 (dez) anos, contados a partir do primeiro
dia do exercicio seguinte ao da ocorréncia do fato gerador, nos termos do art. 45 da Lei
8.212/1991.

Ocorre que, nas sessoes plenarias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente,
o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e
46 da Lei n® 8.212, de 24/07/91 e editou a Simula Vinculante n° 08. Seguem transcrigdes:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91 e o
paragrafo unico do art.5° do Decreto-lei n° 1.569/77, que versando sobre normas
gerais de Direito Tributdrio, invadiram conteudo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a legislacdo anterior,
com seus prazos qiiingiienais de prescri¢do e decadéncia e regras de fluéncia, que
ndo acolhem a hipotese de suspensdo da prescri¢cdo durante o arquivamento
administrativo das execugoes de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
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como os demais tributos, as contribuicoes de Seguridade Social sujeitam-se, entre
outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do CTN.

Diante do exposto, conhe¢o dos Recursos Extraordinarios e lhes nego provimento,
para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei
8.212/91, por violagdo do art. 146, 111, b, da Constitui¢do, e do pardagrafo unico do
ari. 5°do Decreto-lei n°® 1.569/77, frente ao § 1°do art. 18 da Constitui¢do de 1967,
com a reda¢do dada pela Emenda Constitucional 01/69.

E como voto.

Sumula Vinculante n° 08:

“Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributdrio”.

Os efeitos da Sumula Vinculante sdo previstos no artigo 103-A da
Constituicao Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderad, de oficio ou por provocagdo,
mediante decisdo de dois tergos dos seus membros, apos reiteradas decisoes sobre
materia constitucional, aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administragdo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal,
bem como proceder a sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004).

Lein®11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituicdo Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, disciplinando a edi¢do, a revisdo e o cancelamento de enunciado
de sumula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e da outras providéncias.

Art. 20 O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por provocag¢do, apos
reiteradas decisoes sobre matéria constitucional, editar enunciado de sumula que, a
partir de sua publica¢do na imprensa oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos
demais orgdos do Poder Judiciario e a administra¢do publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua revisdo ou
cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

$ 1o O enunciado da sumula tera por objeto a validade, a interpretagdo e a eficacia
de normas determinadas, acerca das quais haja, entre orgdos judicidrios ou entre
esses e a administragdo publica, controvérsia atual que acarrete grave inseguranga
Jjuridica e relevante multiplicagdo de processos sobre idéntica questdo.

Temos que a partir da publicacdo na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os d6rgdos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Sumula
Vinculante.

Assim, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91,
resta verificar qual regra de decadéncia prevista no Codigo Tributario Nacional - CTN se aplica
a0 caso concreto:
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No caso em apreco, a Recorrente descumpriu obrigacdo acessoOria, nao
havendo que se falar na aplicacdo do art. 150, § 4° do CTN, mas sim no seu art. 173, I, que
dispoe:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se
apos 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter
sido efetuado,

Deste modo, considerando que o crédito previdenciario foi constituido em
05/10/2007, envolvendo as competéncias de 01/1997 a 12/2006, encontram-se decaidos os
periodos até 11/2001, anteriores a 12/2001, porquanto o prazo decadencial findou-se em
01/2007.

Do mérito

Da inconstitucionalidade da contribuicao do produtor rural pessoa fisica
(art. 25 da Lei 8.212/91)

De inicio, cabe esclarecer que, apesar de a apreciacdo de matéria
constitucional em tribunal administrativo exacerbar sua competéncia originaria que ¢ a de
orgdo revisor dos atos praticados pela Administracdo, bem como de invadir competéncia
atribuida especificamente ao Judiciario pela Constituicdo Federal, o Regimento Interno do
CARF prevé, em seu artigo 62, que ¢ permitido aos membros das turmas de julgamento afastar
a aplicacao de lei que ja tenha sido declarada inconstitucional por decisdo plenaria definitiva do
STF, como se observa, in verbis:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacao ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou
decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Pardgrafo inico. O disposto no caput nao se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva
do Supremo Tribunal Federal.

Neste caso, a andlise da constitucionalidade, por estar nos mesmos termos da
decisdo proferida pelo STF, nao terd causado decisdes conflitantes ou possivelmente adentrado
em competéncia privativa do Poder Judiciario.

Pois bem. No caso dos autos, o STF declarou inconstitucionais os arts. 12,
incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com as redacoes
decorrentes das Leis n°® 8.540/92 e n° 9.528/97, em sede de apreciacio do Recurso
Extraordinario de n° 363852, transitado em julgado e abaixo transcrito:

RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO ESPECIFICO -
VIOLENCIA A CONSTITUICAO - ANALISE - CONCLUSAO. Porque o
Supremo, na andlise da violéncia a Constitui¢do, adota entendimento quanto
a"materia’ de" fundo do extraordinario, a conclusdo a que chega desdgua,

10
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conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa
Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo improprias as
nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento. CONTRIBUICAO
SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS
PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGACAO - LEI N° 8.212/91 - ARTIGO 195,
INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 - UNICIDADE DE INCIDENCIA -
EXCECOES - COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL - PRECEDENTE -
INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, ndo
subsiste a obriga¢do tributdria sub-rogada do adquirente, presente a venda
de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12,
incisos Ve VII, 25, incisos I e I, e 30, inciso 1V, da Lei n°8.212/91, com as
redagoes decorrentes das Leis n°8.540/92 e n° 9.528/97. Aplicagdo de leis no
tempo - consideragoes.

(RE 363852, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado
em 03/02/2010, DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT
VOL-02398-04 PP-00701 RET v. 13, n. 74, 2010, p. 41-69)

De fato, a redagdo do art. 195 da Constituicdo Federal de 1988, anterior a
Emenda Constitucional n°® 20/98, era:

Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a sociedade, de forma
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
or¢amentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e
das seguintes contribuigoes sociais:

I - dos empregadores, incidentes sobre: a folha de salarios, o faturamento e
o lucro;

Percebe-se, da transcri¢do acima, que a receita bruta ndo era prevista como
base de calculo da contribui¢do para a seguridade social e s6 poderia ser instituida como nova
fonte de custeio dessa através de Lei Complementar (arts. 154, I e 195, §4° da CF/88).

Ora, o art. 25 da Lei 8.212/91, ao instituir através de lei ordinaria, que a
contribuicdo da pessoa fisica e do segurado especial destinada a Seguridade Social ¢ de 2% e
0,1% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua producdo, inclusive para
financiamento de complementagdo das prestagdes por acidente de trabalho, fere a regra formal
exigida pelo ja citado artigo 154, I da Carta Magna.

Somente a partir da Emenda Constitucional n® 20/98 passou a ser admitida a
instituicao por lei ordindria da contribuicdo previdencidria sobre a receita bruta proveniente da
comercializacao.

Destaque-se, contudo, que as normas editadas anteriormente, sem a
observancia das exigéncias constitucionais quanto a forma especial de lei complementar, ndo
se convalidam com a alteragdo na Constituicdo Federal que passa a admitir a disciplina da
matéria por lei ordinaria.

Isto porque os requisitos de validade e de existéncia, bem como a
compatibilidade de uma norma com o texto constitucional, devem ser analisados de acordo os
dispositivos  vigentes no momento, da_sua edicdo. Se a norma nasce viciada, sempre serd

11
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invalida, ainda que posteriormente venha a ser introduzido na Constitui¢do dispositivo que dé
suporte de validade para a referida norma.

Em outras palavras, o vicio que fulminava o art. 25 da Lei n® 8.212/1991,
com a redagiio dada pela Lei n° 9.528/1997, ndo foi afastado com a edi¢do da Emenda
Constitucional n” 20/1998, o que manteve sua condi¢ao de inconstitucionalidade.

Assim, sendo invalida a previsdo que determinava que a contribui¢do
previdencidria do produtor rural pessoa fisica e do segurado especial seria a receita bruta da
omercializagdo da sua producao, também foi reconhecida a inconstitucionalidade da norma
quc determinava, por conseqliéncia, as obrigagdes dela decorrentes, como ¢ o caso da
oobrigacao do adquirente de tais produtos de fazer a retengao da contribuig¢do prevista no art. 30,
IV da Lein® 8.212/1991:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées ou de outras
importdncias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa
ficam sub-rogadas nas obrigagoes da pessoa fisica de que trata a alinea "a"
do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das
obrigagoes do art. 25 desta Lei, independentemente de as operagoes de
venda ou consignagdo terem sido realizadas diretamente com o produtor ou
com intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste artigo, na

forma estabelecida em regulamento,

No caso dos autos, verifica-se que a autuagdo decorreu da ndo apresentagao
em GFIP de todos os fatos geradores das contribui¢cdes previdenciarias de obrigagcdo da
empresa Recorrente, tendo havido omissao quanto aos valores da receita bruta proveniente da
comercializa¢do da producao rural adquirida de terceiros.

Diante da declaragdo de inconstitucionalidade, deve ser afastado do presente
auto de infracdo as verbas referentes as contribuigdes devidas pela aquisi¢ao de producao rural
de terceiros e, mantida, contudo, no tocante a omissdes de contribui¢des previdencidrias
devidas sobre as remuneragdes pagas aos seus empregados.

Da relevaciao da multa

Requer, a ora Recorrente, relevacdo da multa aplicada, fundamentando-se no
fato de ter anexado a Impugnacao GFIP retificadora, objetivando a corre¢ao das omissdes aqui
tratadas, isto €, informando sobre as contribui¢des incidentes na aquisi¢do de produgdo rural de
pessoas fisicas, nos pagamentos a cooperativa de trabalho, na remuneragdo de trabalhadores
auténomos e na remuneragdo de transportadores autdnomos de cargas.

A relevacdo citada estd prevista no art 291, § 1° do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n°® 3.048/1999, conforme transcrito abaixo:

Art. 291, §1° - A multa serd relevada se o infrator formular pedido e corrigir
a falta, dentro do prazo de impugnagdo, ainda que ndo contestada a
infracdo, desde que seja o infrator primario e ndo tenha ocorrido nenhuma
circunstancia agravante. (Redagdo dada pelo Decreto n°6.032, de 2007)
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E sabido, porém, que quanto as informagdes referentes as contribuigdes do
SAT/GIILRAT e a Remuneracao dos Integrantes dos Conselhos Fiscal e de Administragdo, a
Cooperativa nao retificou a GFIP, pois considerou indevida a obrigagdo principal.

Cabe, portanto, a relevacdo da multa apenas em relagdo aos fatos geradores
que foram 1ncluidos na GFIP retificadora, ja que o dispositivo retro transcrito ndo faz qualquer
meng¢io 2 que a corregdo seja feita integralmente, em relagao a todos os fatos geradores.

Entendimento diverso levaria ao absurdo de se impor ao contribuinte a
reiiiincia ao seu direito de questionar a incidéncia de contribuicao previdencidria, quando este ¢
um direito garantido constitucionalmente, inerente aos principios da ampla defesa.

Diante do exposto, embora a Recorrente ndo tenha apresentado a retificagdao
integral da GFIP, entendo que deve ser concedida relevagdo parcial da multa quanto aos fatos
que foram corrigidos, isto €, deve haver relevagao proporcionalmente a retificagao efetuada.

Da remuneracio dos integrantes dos Conselhos Fiscal e de
Administracao

A Recorrente aduz que a contribuicdo exigida referente a remuneragao dos
membros do Conselho Fiscal e de Administracdo ¢, na verdade, uma técnica de indenizacao
quanto a alimentacdo e alojamento, despesas geradas por reunides e assembleias, ndo podendo,
por sua vez, ser classificada como verba remuneratoria. Alega, também, que o exercicio dos
cargos do respectivo conselho ndo caracteriza prestacdo de servigos, mas o exercicio regular do
direito do associado de fiscalizar e controlar a administracdo da cooperativa, fungao essa que
ndo ¢ remunerada.

De acordo com o art. 12, V, “f” da Lei n°® 8.212/1991, bem como o art. 9°, V,
“”, § 15, V do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999,
a medida em que os conselheiros de cooperativas obtém remuneracgdo, sdo, de fato, segurados
obrigatorios da previdéncia social, in verbis:

Art.12. da Lei n° 8.212 Sao segurados obrigatorios da Previdéncia Social as
seguintes pessoas fisicas:

V - como contribuinte individual: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.876, de 26.11.99)

) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor ndo empregado e o
membro de conselho de administracdo de sociedade anénima, o socio solidario, o
socio de industria, o socio gerente e o socio cotista que recebam remuneragdo
decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para
cargo de dire¢do em cooperativa, associa¢do ou entidade de qualquer natureza ou
finalidade, bem como o sindico ou administrador eleito para exercer atividade de
dire¢do condominial, desde que recebam remuneracgdo, (Incluido pela Lei n°9.876,
de 26.11.99)

Art.92 do RPS. Sdo segurados obrigatorios da previdéncia social as seguintes
pessoas fisicas:

()

V-como contribuinte individual: (Reda¢do dada pelo Decreto 3.265 de 1999)
()
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i)o associado eleito para cargo de direcdo em cooperativa, associagdo ou entidade
de qualquer natureza ou finalidade, bem como o sindico ou administrador eleito
para exercer atividade de dire¢cdo condominial, desde que recebam remuneragdo;
(Incluida pelo Decreto n° 3.265, de 1999)

$15.Enquadram-se nas situagoes previstas nas alineas "7" e "I" do inciso V do
caput, entre outros: (Redagdo dada pelo Decreto n° 3.265, de 1999)

()

V-0 membro de conselho fiscal de sociedade por agoes;

Contudo, apesar de a Cooperativa afirmar ser, o0 montante, um ressarcimento
de despesas, a referida verba ¢ fundamentalmente salarial, visto que ndo esta sujeita a qualquer
forma de comprovacdo mediante apresentacdo de recibo de despesa concretizada, conforme
texto do Relatdrio fiscal dos autos.

Sem a devida comprovagdo de que os valores pagos destinavam-se a
reembolsas despesas que deveriam ser suportadas pela empresa, ndo sem pode afirmar seu
carater indenizatorio, razao pela qual devem sofrer a incidéncia da contribui¢ao previdenciaria,
por apresentarem natureza remuneratoria.

Da inconstitucionalidade da aliquota do SAT estabelecida via decreto

A exigéncia da contribuicao para o financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalho ¢ prevista no art. 22, II da Lei n © 8.212/1991, alterada pela Lei n © 9.732/1998, in
verbis:

Art.22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, aléem do
disposto no art. 23, é de:

()

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213, de
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total
das remuneracoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada pela Lei n°9.732, de 11/12/98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de
acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco
seja considerado médio;

¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco
seja considerado grave.

Ademais, o dispositivo acima transcrito ¢ regulamentado pelo art. 202 do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, com alteragdes
posteriores, in verbis:

Art.202. A contribui¢do da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria
especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos beneficios concedidos em razdo do grau
de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde a aplica¢do dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total
da remuneragdo paga, devida ou creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao
segurdado empregado e trabalhador avulso:
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I - um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de
acidente do trabalho seja considerado leve;

Il - dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de
acidente do trabalho seja considerado médio, ou

1l - trés por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de
acidente do trabalho seja considerado grave.

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alteragdes (Decretos 2.173/97 e
3.048/29) que, regulamentando a contribui¢do ao RAT, estabeleceram os conceitos de
“atividade preponderante” e “grau de risco leve, médio ou grave”, repele-se a possivel argiiigao
de contrariedade ao principio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrdes e parametros,
deixando para o regulamento apenas a delimitagdo dos conceitos necessarios a aplicacdo
concreta da norma.

Assim, os conceitos de atividade preponderante e grau de risco de acidente de
trabalho nao precisariam estar definidos em lei, pois o Regulamento ¢ ato normativo suficiente
para defini¢do de tais conceitos, uma vez que sdo complementares € ndo essenciais na
definicdo da exacao.

Esta foi a posicdo do STF ao apreciar Recurso Extraordinario em que se
questionava a constitucionalidade do SAT:

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO: SEGURO DE
ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3°e 4% Lei 8.212/91, art. 22,
11, redagdo da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195,
$4% art. 154, I1; art. 5°, 11 art. 150, 1. I. - Contribui¢do para o custeio do Seguro de
Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3° II; Lei 8.212/91, art. 22, II:
alegacdo no sentido de que sdo ofensivos ao art. 195, § 4° c/c art. 154, I, da
Constitui¢do Federal: improcedéncia. Desnecessidade de observincia da técnica da
competéncia residual da Unido, C.F., art. 154, I Desnecessidade de lei
complementar para a institui¢do da contribui¢cdo para o SAT. II. - O art. 3° 1, da
Lei 7.787/89, ndo ¢ ofensivo ao principio da igualdade, por isso que o art. 4° da
mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. I1l. - As Leis
7.787/89, art. 3° I, e 8.212/91, art. 22, I, definem, satisfatoriamente, todos os
elementos capazes de fazer nascer a obriga¢do tributaria valida. O fato de a lei
deixar para o regulamento a complementagdo dos conceitos de "atividade
preponderante” e "grau de risco leve, médio e grave", ndo implica ofensa ao
principio da legalidade genérica, C.F., art. 5°, II, e da legalidade tributaria, C.F.,
art. 150, 1. IV. - Se o regulamento vai aléem do conteudo da lei, a questdo ndo ¢ de
inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que ndo integra o contencioso
constitucional. V. - Recurso extraordindrio ndo conhecido. (RE 343.446/SC, Rel.
Min. Carlos Velloso, julgado em 20.3.2003, DJ 04.04.2003, p. 40).

No que pertine a forma de recolhimento das contribuicdes relativas aos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais de trabalho (SAT), cabe destacar que, anteriormente, o enquadramento
na referida contribui¢do era feito levando-se em consideracao todos os estabelecimentos da
empresa, de modo que a aliquota referente ao SAT seria Unica.

Se, por exemplo, houvesse um unico estabelecimento com risco grave, tendo
300 empregados, e outros cinco estabelecimentos com risco leve, tendo, cada um, 30
empregados cada, 0 SAT seria calculado sobre a remuneragao de todos os 450 empregados.
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Nesse sentido, o presente lancamento esta exigindo a diferenca de aliquota do
SAT/GILRALT no percentual de 1% - a partir da competéncia de Janeiro/2001, por entender
que o grade risco da atividade deve ser apurado considerando a empresa em seu todo. , como se
confere da transciicdo do item 13, do Relatério Fiscal.

Todavia, o entendimento mais recente acerca do tema firmou-se no sentido
de que o enquadramento do SAT ¢ realizado de forma individual, considerando-se cada CNPJ
das empresas submetidas a fiscalizagao.

E o que se depreende da ementa de julgado oriundo do Superior Tribunal de
Justica — STJ colacionada abaixo:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL. SAT. DECISAO QUE ASSEGURA A
TRIBUTACAO NOS MOLDES PREVISTOS NA SUMULA N. 351 DO STJ.
INEXISTENCIA DE REEXAME DO CONJUNTO FATICO-PROBATORIO.
VIOLACAO A SUMULA N. 7 AFASTADA. 1. A aliquota da contribuiciio para o
Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido
em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da
atividade preponderante, quando houver apenas um registro. Sumula n. 351 do STJ.
2. Decisdo que ndo reduziu a aliquota da contribuicdo devida, mas apenas
assegurou ao contribuinte o direito de ser tributado da forma estatuida por esta
Corte. Inexisténcia de violagao a Sumula n. 7 do STJ. 3. Agravo regimental ndo
provido.

(STJ, AGRESP 724347, Rel.: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Orgdo
Julgador: SEGUNDA TURMA, Julgado em: 03/12/2009, DJe: 16/12/2009) (Grifo
meu)

E tdo pacifico o referido entendimento, que o Superior Tribunal de Justica -
STJ ja editou sumula acerca do tema:

Aliquota de Contribuicdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT)

A aliquota de contribui¢do para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) ¢ aferida
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ,
ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um
registro.

STJ Sumula n° 351 - 11/06/2008 - DJe 19/06/2008

Seguindo dita orientacdo, o Ato Declaratério n® 11/2011, da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional, publicado no Diario Oficial da Unido em 15/12/2011, consolidou,
na esfera fiscal, o ja pacifico entendimento de que nas ag¢des judiciais que discutam a aplicacao
da aliquota de contribuig¢do para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de
risco desenvolvido em cada empresa, a verificacdo deve ser feito de forma individualizada pelo
seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro,
sendo, desnecessarias, portanto, maiores digressoes a respeito.

Este entendimento ja consolidado veio apenas confirmar a autonomia e
individualidade das filiais em relagdo a matriz, sobretudo quando possuem contabilidades
distintas e CNPJ’S individualizados.
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Destarte, deve ser considerado, neste ponto, procedente o Recurso Voluntério
interposto pela Recorrente, vez que as contribui¢des relativas ao SAT devem ser recolhidas
levando-se em consideracao cada estabelecimento de forma individualizada.

Da aplicacio de penalidade benéfica

No caso dos autos, verifica-se que o auto de infracao foi lavrado por ter o
coniribuinte apresentado em GFIP informagdes ndo correspondentes a todos os fatos geradores,
endo-lhe aplicada a penalidade prevista no art. 32, §5° da Lei n® 8.212/1991, na redacao
vigente a época da ocorréncia do fato gerador, ou seja, equivalente a 100% da contribuicao
devida e ndo declarada. Eis a redagao do referido dispositivo:

Art. 32, §5°- A apresenta¢do do documento com dados ndo correspondentes
aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena administrativa
correspondente a multa de cem por cento do valor devido relativo a
contribui¢do ndo declarada, limitada aos valores previstos no paragrafo
anterior.

No entanto, com o advento da Lei 11.941/09, o dispositivo acima transcrito
fora revogado em sua totalidade, passando a regular a matéria o seu art. 32-A, inciso I, in
verbis:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo de que trata o
inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com
incorrecoes ou omissoes serd intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos
e sujeitar-se-a as seguintes multas:

I -de RS 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagées incorretas ou
omitidas; e

I - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo, incidentes sobre o
montante das contribuicoes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de
falta de entrega da declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.”

Diante da existéncia de uma nova lei dispondo de forma diversa sobre a
penalidade a ser aplicada a conduta de apresentar GFIP com omissdes ou erros, deve o Fisco
perquirir sobre qual seria a legislacdo mais benéfica ao contribuinte, j4 que a novel legislacio
podera retroagir nos termos do art. 106, II, alinea “c” do CTN, in verbis:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicagdo de penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados;

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trati-lo como contrario a qualquer exigéncia de ag¢do ou
omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta de
pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo-da sua prdtica.
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Assim, a partir de uma andlise no caso concreto de qual seria a penalidade
mais favoravel ao contribuinte, se de 100% do valor das contribui¢cdes omitidas ou de R$ 20,00
para cada grupo de informacgdes incorretas ou omissas, ¢ que se definird a norma que sera
aplicada.

Nao se pode perder de vista, contudo, que existe entendimento de que, pela
nova legislagdo instituida pela Lei n® 11.941/2009, o art. 32-A da Lei n°® 8.212/1991 somente
seria aplicado nos casos em que a omissao ou erro em GFIP ndo fosse acompanhado de
supicssdo no pagamento da contribuicdo previdenciaria, pois, quando houvesse também
lescuraprimento da obrigagdo principal, seria aplicado somente o art. 44, 1 da Lei n°
9.430/1996, que dispoe:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

1 -de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribui¢cdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata.

Este entendimento, contudo, ndo pode prevalecer.

Em primeiro lugar, a Lei n® 8.212/1991 ¢ especifica para disciplinar as
contribui¢des previdenciarias e todas as obrigacdes principais e acessoOrias a elas inerentes.
Somente nos casos em que a propria Lei n® 8.212/1991 remeter-se a outras normas € que serdo
estas aplicaveis, como ocorreu expressamente, a titulo de exemplo, com os seus arts. 35 e
35-A, ao se referirem aos art. 61 e 44 da Lei n® 9.430/1996, respectivamente.

Assim, se na disciplina da penalidade aplicavel aos casos de descumprimento
da obrigacdo acessoria (GFIP apresentada com omissdo ou incorregdes ou GFIP nao
apresentada) a propria Lei n® 8.212/1991 ja tipifica a conduta e impde a penalidade, nao
fazendo qualquer ressalva quanto a existéncia ou nao de pagamento, ndo ha por que se
perquirir sobre a aplicagdo de outro dispositivo legal, sendo aquela lei a especifica para o caso
concreto.

A referéncia feita pela Lei n°® 8.212/1991 ao art. 44 da Lei n° 9.430/1996
somente ocorre no art. 35-A, com a redacdo dada pela Lei n° 11.941/2009 que tem sua
aplicacdo limitada aos casos de descumprimento de obrigacdo principal, e ndo aos de
descumprimento de obrigagdo acessoria relacionado a GFIP, pois para este j& teria sido
introduzida pela mesma Lei n° 11.941/2009 a punicao para os casos de nao apresentagdo de
GFIP, apresentagdo com incorregdes relacionados ou ndo a fatos geradores.

Por outro lado, ndo existe razdo para que o art. 32-A da Lei n° 8.212/1991
seja aplicado somente nos casos em que o descumprimento da obrigacao acessoria nao for
acompanhado, também, de diferencas de contribuigdes a recolher, ja que o proprio dispositivo
ou qualquer outro nao faz essa ressalva.

Ao contrario, o inciso II deste mesmo dispositivo deixa evidente que a multa
serd paga ainda que integralmente pagas as contribui¢des previdencidrias, isto ¢, havendo ou
ndo pagamento da contribuicdo, sera aplicada a multa, o que ratifica o entendimento de que,
mesmo havendo diferencas do tributo, devera ser aplicado o dispositivo em comento.
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Por essa razdo ¢ que ndo pode ser aplicado o art. 44, I da Lei n® 9.430/1996
como penalidade pelo descumprimento de obrigacao acessoria quando se tratar de contribuigcao
previdencidria, estando sua aplicagdo por falta de declaragdo ou declaragdo inexata limitada aos
tributos de outras espécies.

Portanto, no meu entendimento, o comparativo da norma mais favoravel ao
contribuinte devera ser feito cotejando os arts. 32, §5° com o art. 32-A, I, ambos da Lei n°
8.212/1991, sendo aplicada a multa mais favoravel ao contribuinte.

Da Conclusao

Em virtude do exposto, conheco do Recurso, para, no mérito, DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, para excluir do langamento os periodos afetados pela decadéncia
(de 01/1997 a 11/2001), determinar a aplicagao da penalidade com base na novel legislagdo,
art. 32-A, inciso I, da lei 8.212/91, caso seja mais benéfica ao contribuinte, bem como para
determinar que a aliquota do SAT seja calculada de acordo com a atividade preponderante por
estabelecimento.

E como voto.
Sala das Sessoes, em 13 de margo de 2012

Leonardo Henrique Pires Lopes
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Voto Vencedor

Conselheiro Mzuro José Silva, Redator Designado

Apresentamos nossas consideragdes em sintonia com os aspectos do Acordao
para os quais fomos designados como Redator do voto vencedor.

Do MPF como simples instrumento de controle administrativo interno

O contribuinte alega nulidade do lancamento devido a irregularidades nas
emissdes do MPF, o que nos remete as exigéncias para a validade do auto de infragdo que o
Decreto 70.235 de 06/03/1972 prescreve:

"Art. 10 O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagdo da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - A qualificagdo do autuado,

Il - O local , a data e a hora da lavratura;

1l - A descrigdo do fato,

1V - A disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - A determinag¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - A assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula."

Ainda no mesmo diploma legal ficaram estabelecidos os casos de nulidade:
"Art. 59. Sdo nulos:
I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - Os despachos e decisées proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

$ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

$ 2° Na declarag¢do de nulidade, a autoridade dira os atos
alcancados e determinara as providéncias necessdarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo."

Da leitura acima, conclui-se que a nulidade do auto de infragdo podera ser
declarada no caso de ndo constar, ou constar de modo errdneo no mesmo, a descri¢ao dos fatos
ou o enquadramento legal de modo a consubstanciar pretericao do direito a defesa. No entanto,
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no caso em tela observa-se que o auto de infragdo contém os elementos necessarios e
suficientes para o atendimento do art. 10 do Decreto n°® 70.235/72, ndo ensejando declaragao de
nulidade.

Esclareca-se que o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, atualmente
disciplinado pcla Portaria SRF n° 11.371, de 2007, ¢ instrumento interno de planejamento e
controle das atividades e procedimentos fiscais relativos aos tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal. Mandado este que consiste em uma ordem
emanada de dirigentes das unidades da Receita Federal para que seus auditores, em nome
lesta, executem atividades fiscais (fiscalizagdo, diligéncia, etc.) tendentes a verificar o
cumprimento das obrigacdes tributarias por parte do sujeito passivo.

Diante de todo o exposto, descabe a preliminar de nulidade do langamento
com base em suposta incompeténcia da autoridade autuante, ndo tendo ocorrido também, de
igual modo, o suposto cerceamento de defesa previsto no art. 59, I, do Decreto n° 70.235, de
1972.

O entendimento acima expresso ¢ corroborado pela sentenca proferida em
sede de mandado de seguranca, pelo juiz Ivan Velasco Nascimento, da 8* Vara Federal,
segundo a qual a norma administrativa que disciplinava o MPF a época, Portaria SRF n° 1.265,
de 1999, “¢ colidente com outras normas tributdrias que ocupam patamares mais elevados”,
afirmando ainda que:

“Ndo ha duvida de que a exigéncia de prévia emissdo do
MPF E, para que o auditor possa cumprir o seu dever, ante a
constatacdo da ocorréncia de fato tipico, ¢ medida de efeito
concreto que hostiliza o disposto no artigo 95 da Lei n° 4.502/94
c/c artigo 9° do Decreto-Lei 1.024/69 e cerceia o direito e dever,
liquido e certo, do auditor executor da fiscalizag¢do”.

... pode e deve agir imediatamente, sob pena de colocar em risco
os interesses da Fazenda Nacional e arcar com os rigores da

LR

lei”.

A prof. Maria Sylvia Zanella di Prieto, em parecer solicitado pelo Sindicato
Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal, também, ¢ taxativa sobre a questdo da
competéncia:

A competéncia para realizar o ato administrativo do langamento
tributario é do Auditor-Fiscal da Receita Federal em razdo de
sua investidura no cargo, cujas atribui¢oes sdo definidas em lei.
Essa competéncia ndo pode ser condicionada ou limitada por
portaria administrativa. O Auditor-Fiscal da Receita Federal
pode exercer as suas atribui¢oes independentemente da emissdo
de Mandado de Procedimento Fiscal ou quando este esteja com
prazo de validade vencido, sem que isto caracterize
incompeténcia ou vicio de nulidade que possa ser declarado
pelas autoridades incumbidas do julgamento nos processos de
contencioso administrativo. (grifei)

Neste contexto, vale transcrever, ainda, trecho de artigo de nossa lavra,
publicado na revista “Tributa¢do em revista”, ano 9, n° 37, fls. 15 e 16:
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Contribuintes no

“Interpretar o Mandado de Procedimento Fiscal como
instrumento que concede competéncia ao auditor-fiscal para
realizar a fiscalizagdo equivale a afirmar que os langcamentos
lavrados por auditor-fiscal que ndo possua tal instrumento é ato
administrativo lavrado por servidor incompetente, o que
acarretaria a nulidade, conforme estatuido pelo art. 59 do
Decreto 70.235/72, com as alteracoes da Lei 8.748/93".

Ressalte-se que a falta de Mandado de Procedimento Fiscal
tanto pode advir do fato de este ndo ter sido emitido como da
extingdo de instrumento anteriormente emitido, na hipotese de
ultrapassado o prazo de conclusao da fiscalizagdo (120 dias)
sem que tenha havido sua prorrogagdo, nos termos do art.15,
inciso 11, da Portaria 3.007/2001.

A génese normativa da competéncia é a lei, o que afasta tal
interpretagdo, uma vez que o Mandado de Procedimento Fiscal é
instrumento criado inicialmente por portaria e, posteriormente,
previsto em decreto.

Ndo ha duvida, portanto, que o Mandado de Procedimento
Fiscal ¢ instrumento de controle administrativo da fiscaliza¢do.”

A competéncia para o langcamento tributdirio que possui o
auditor-fiscal da Receita Federal tem origem, como ndo poderia
deixar de ser, na lei.”’

S2-C3T1
Fl. 23

Transcreve-se, ainda, outras ementas de acorddos do Conselho de

mesmo sentido:

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF - A
atividade de sele¢do do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim
a defini¢do do escopo da agdo fiscal, inclusive dos prazos para a
execu¢do do procedimento, sdo atividades que integram o rol
dos atos discricionarios, moldados pelas diretrizes de politica
administrativa de competéncia da administragdo tributaria.
Neste sentido, o MPF tem tripla fun¢do: a) materializa a decisdo
da administragdo, trazendo implicita a fundamentagdo requerida
para a execugdo do trabalho de auditoria fiscal, b) atende ao
principio constitucional da cientifica¢do e define o escopo da
fiscalizagdo e c) reveréncia o principio da pessoalidade.
Questoes ligadas ao descumprimento do escopo do MPF,
inclusive do prazo e das prorrogagoes, devem ser resolvidas no
dambito do processo administrativo disciplinar e ndo tem o
conddo de tornar nulo o langamento tributdrio que atendeu aos
ditames do art. 142 do CTN.(1° Conselho de Contribuinte,
Setima Cdamara, Acorddo 107-06820 em 16/10/2002, Relator
Conselheiro Luiz Martins Valero)

MPF MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL.POSTULADOS.
INOBSERVANCIA. CAUSA DE NULIDADE. ARGUICAO
REGURSAL. IMPROCEDENCIA. O Mandado de Procedimento
Fiscal ((MPFE)- fora,concebido com.-.0- objetivo-de> disciplinar a
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execu¢do dos procedimentos fiscais relativos aos tributos e
contribui¢oes sociais administrados pela Secretaria da Receita
Federal. Ndo atinge a competéncia impositiva dos seus
Auditores Fiscais que, decorrente de ato politico por outorga da
sociedade democraticamente organizada e em beneficio desta,
ha de subsistir em quaisquer atos de natureza restrita e
especificamente voltados para as atividades de controle e
planejamento das agoes fiscais. A ndo-observancia - na
instaura¢do ou na amplitude do MPF - poderd ser objeto de
repreensdo disciplinar, mas ndo terd folego juridico para retirar
a competéncia das autoridades fiscais na concreg¢do plena de
suas atividades legalmente proprias. A incompeténcia so ficarda
caracterizada quando o ato ndo se incluir nas atribuigoes legais
do agente que o praticou.(1° Conselho de Contribuintes, Sétima
Camara, Acorddo 107-06797 em 18/09/2002, Relator
Conselheiro Neicyr de Almeida)

PRELIMINAR - NULIDADE - MPF - E de ser rejeitada a
nulidade do langamento, por constituir o Mandado de
Procedimento Fiscal elemento de controle da administracdo
tributaria, ndo influindo na legitimidade do lan¢amento
tributario.(1° conselho de contribuintes, Sexta Camara, Acordao
106-12941 em 16/10/2002, Relator Conselheiro Luiz Antonio de
Paula)

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  NULIDADE.
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. Os vicios
verificados em desatendimento as normas relativas ao Mandado
de Procedimento Fiscal ndo tém o conddo de invalidar um
lancamento constituido nos moldes do Decreto n® 70.235/72 e
alteragoes posteriores. In casu, sequer vicio existiu porque as
Verificagcoes Obrigatorias podem ocorrer, também, na hipotese
em que ndo haja tributo ou contribui¢do declarado ou recolhido.

NORMAS PROCESSUAIS - FALTA MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL — NULIDADE DO LANCAMENTO
— INEXISTENCIA — A Portaria SRF n° 1.265, de 1999, que
instituiu o Mandado de Procedimento Fiscal — MPF, em virtude
do principio da legalidade (CF, art. 5° inc. Il) e da hierarquia
das leis, ndo se sobrepoe as disposicoes do Codigo Tributdrio
Nacional - CTN, as do Decreto n° 70.235, de 1972 , em especial
as dos arts. 7° e 59, que versam, respectivamente, sobre o inicio
do procedimento fiscal e sobre as hipoteses de nulidade do
lancamento.

NORMAS PROCESSUAIS - INOCORRENCIA DE NULIDADE —
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - O MPF,
primordialmente, presta-se como um instrumento de controle
criado pela Administracdo Tributaria para dar seguranca e
transparéncia a relagdo Fisco-contribuinte , que objetiva
assegurar ao sujeito passivo que seu nome foi selecionado
segundo critérios objetivos e impessoais, e que o agente fiscal
nele indicado recebeu do Fisco a incumbéncia para executar
aquela agdo fiscal. Pelo MPF o auditor estd autorizado a dar
inicio 'ou a'levar ‘adiante o procedimento fiscal. O MPF sozinho
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ndo ¢ suficiente para demarcar o inicio do procedimento fiscal, o
que reforca o seu cardater de subsidiariedade aos atos de
fiscalizagdo e implica em que, ainda que ocorram problemas
com O MPF, ndo teria como efeito tornar invdlido os trabalhos
de fiscaliza¢do desenvolvidos, nem dados por imprestaveis os
documentos obtidos para respaldar o langamento de créditos
tributdarios apurados . A prorroga¢do apds o vencimento do
prazo do mandado de procedimento fiscal (MPF) ndo se
constitui hipotese legal de nulidade do langamento.

Acdrddo CSRF/02-02.543 de 22/01/2007

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MPF. NULIDADE.
Descabe a argiiicdo de nulidade quando se verifica que o Auto
de Infragdo foi lavrado por pessoa competente para fazé-lo e em
consondncia com a legislagdo vigente. O MPF ¢ mero
instrumento de controle da atividade de fiscalizagdo no dmbito
da Secretaria da Receita Federal, de modo que eventual
irregularidade na sua expedi¢do, ou nas renovagoes que se
seguem, ndo acarreta a nulidade do langamento.

Considerando as ligdes doutrinarias e a jurisprudéncia administrativa, bem
como respeitando as normas que validamente regem a matéria, expressamos nossa conclusao

de que o Mandado de Procedimento Fiscal ndo é instrumento que outorga ou retira

competéncia, uma vez que esta necessita de lei que lhe defina os contornos e aquele foi

instituido por Decreto. A utilizacio do Mandado de Procedimento Fiscal restringe-se aos

interesses da administracao tributaria em controlar a atuaciao dos servidores legalmente

competentes para efetuar o lancamento.1

Apresentada nossa posi¢do em relacdo a auséncia de causa para nulidade do
lancamento por vicio de competéncia nos casos langamento nao precedidos de MPF ou que
foram precedidos de MPF com algum vicio de emissdo ou prorrogacdo, passamos a enfrentar a
segunda possibilidade de causa para nulidade do ato administrativo de langamento: vicio de
forma ou vicio por auséncia de formalidades essenciais.

Entre os que defendem a existéncia de vicio de forma encontramos o ilustre
Conselheiro dessa Turma, Leonardo Henrique Pires Lopes, que se manifestou nesse sentido no
voto que proferiu na ocasido do julgamento do recurso 268.580. O Conselheiro concluiu que “o
MPF é elemento imprescindivel (formalidade essencial) a validade do ato de fiscalizag¢do, que
precede a constitui¢do do crédito tributario”. No mesmo sentido, a ex-Auditora Mary Elbe

entendeu que o MPF “adquiriu status de um instrumento e uma formalidade essencial,

1 @fi SILVA, op. cit., (nota Erro!Indicador nio definido.),p:d7:
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indispensavel para que o langamento, como produto final do procedimento fiscal, seja
executado e considerado valido ™.

No raciocinio de ambos os juristas encontramos duas premissas: o veiculo
normativo que institui o MPF seria apto a instituir uma formalidade essencial para o
lancamento ¢ os procedimentos de fiscalizagdo sdo imprescindiveis para o ato administrativo
do lan¢amento.

Veremos que ambas as premissas devem ser afastadas.

J& dissemos que a Constitui¢do Federal, no art. 146, inciso III, alinea “b”,
exige que as normas gerais sobre o lancamento sejam estabelecidas em Lei Complementar,
sendo que os arts. 142 a 150 do CTN exercem tal fungdo. Especialmente no art. 142 nao
encontramos a exigéncia de uma formalidade essencial que pudesse ser equiparada ao MPF.
Ou seja, ndo ha previsdo no CTN para a existéncia de uma formalidade essencial para o
lancamento similar ao MPF. Considerando que o MPF foi instituido por Decreto, facil concluir
que seu “status” de formalidade essencial — se ¢ que existe - foi-lhe concedido por norma infra
legal que ndo estava autorizada para tanto pelo texto constitucional.

Quanto ao langamento ser, necessariamente, precedido por procedimento
inquisitorial investigatorio, Paulo de Barros Carvalho ja foi categdrico em assentar que “o
procedimento ndo é da esséncia do langcamento, que pode consubstanciar ato isolado,
independente de qualquer outro.”” Além de tal licdo doutrinaria, podemos observar que
inumeros lancamentos sdo realizados sem que qualquer procedimento investigatorio seja
realizado em situagdes nas quais a autoridade langadora dispde de todos os elementos para, em
estrita obediéncia aos ditames do art., 142 do CTN, “verificar a ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicag¢do da penalidade cabivel” .
No campo da légica simples ja podemos descaracterizar a natureza de formalidade essencial do
MPF, pois o que ¢ essencial ndo se dispensa, existe em todos 0s casos, esta sempre presente, 0
que nao constitui a realidade do MPF. E a realidade dos fatos estd fundada em norma infra
legal, pois, a Portaria MPS/SRP N° 3.031/2005, publicada em 22/12/2005, dispensou a emissao
de MPF em varias situacdes, in verbis:

“Art. 11. O MPF ndo sera exigido nas hipoteses de procedimento de fiscalizacdo:

I - relativo a anadlise interna e regularizacdo de divergéncias entre GFIP e GPS,

objeto de cobrang¢a automdtica pelos sistemas informatizados da Previdéncia

2 CARVALHO), op.city; (nota’Erre! Indicador-néo definido.);p: 263-4.
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Social, inclusive para aplicagdo de penalidade pela falta ou atraso na sua
apresentacdo;

Il - destinado, exclusivamente, a aplicagdo de multa por ndo atendimento a
intimagdo efetuada por AFPS em procedimento de diligéncia, realizado mediante a

utilizacdo de MPF-D ou MPF-Ex.”

Ainda que fosse admitido o status de formalidade essencial ao MPF, esta
seria uma exigéncia para o procedimento inquisitorial de investigagdo e ndo para o ato
administrativo do langamento que pode, como vimos, prescindir de um prévio trabalho
investigativo.

Assim, concluimos que o Mandado de Procedimento Fiscal diz respeito ao
procedimento inquisitorial de investigagdo fiscal e ndo ao ato administrativo do langamento em
si, ndo possuindo, outrossim, status de formalidade essencial capaz de causar nulidade por
vicio formal no referido ato administrativo.

Por fim, h4 aqueles, como a ex-Auditor-Fiscal, Mary Elbe,’ que entendem
que o MPF ¢ um instrumento garantidor do contraditorio e da ampla defesa, ou mesmo outros,
como o Conselheiro Leonardo no voto do recurso 268.580, que entendem a existéncia do MPF
como corolario da seguranga juridica.

Como ¢ cedi¢o ndo podemos falar em contraditorio e ampla defesa na fase
que antecede a conclusdo do langamento, pois os procedimentos da autoridade fiscalizadora
tém natureza inquisitéria ndo se sujeitando ao contraditorio os atos lavrados nesta fase.
Somente depois concluido o langamento e instalado o litigio administrativo com a apresentacao
da impugnacdo ¢ que se pode falar em obediéncia aos ditames do principio do contraditorio e
da ampla defesa.

Nesse sentido, ja decidiu o antigo Conselho de Contribuintes atual Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):

NORMAS PROCESSUAIS- NULIDADE DO AUTO DE
INFRACAO-A fase de investigacdo e formalizacdo da exigéncia,
que antecede a fase litigiosa do procedimento, é de natureza
inquisitorial, ndo prosperando a argiii¢cdo de nulidade do auto
de infragdo por ndo observdncia do principio do contraditorio.
Assim também a mesma argiii¢do, quando fundada na alegagdo

de falta de motivagdo do ato administrativo, que, de fato, ndo
ocorreu.(Acorddo 101-93425)

3 CfQUEIROZ; op: cit., (nota’), p.62:
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Quanto a seguranca juridica, Leandro Paulsen® conclui que sio cinco os seus
possiveis contetidos: (i) certeza do direito; (ii) intangibilidade das posi¢des juridicas; (iii)
estabilidade das situagdes juridicas;(iv) confianca no trafego juridico; e (v) tutela jurisdicional.
Considerando que o conteudo de certeza do direito diz respeito ao conhecimento do direito
vigente ¢ aplicavel aos casos, de modo que as pessoas possam orientar suas condutas conforme
os efcitos juridicos estabelecidos, buscando determinado resultado juridico ou evitando

onseqiiéncia indesejada, podemos admitir sua relacdo com a existéncia do MPF. No entanto,

todas as normas a serem consideradas na aplicagdo da seguranca juridica devem ter sido
validamente inseridas no ordenamento juridico e estarem em plena vigéncia. Nesse sentido,
Ricardo Lobo Torres,’ citando Tipke, afirma que a seguranca juridica é a seguranca da regra.
Assim, tendo sido demonstrado que ndo hd qualquer regra validamente inserida no
ordenamento juridico que atribua o efeito de nulidade aos eventuais vicios relacionados ao
MPF, ndo ha qualquer violagdo a seguranca juridica a conclusdo de que vicios quanto ao
instrumento administrativo nao geram efeitos na relacao fisco x contribuinte.

Por oportuno, ndo podiamos concluir nossa manifestacio sem enfrentar a
questdo de que a existéncia do MPF pode contribuir para diminuir os eventuais desvios de
conduta das autoridades fiscais e o aparecimento de golpistas particulares que atuariam como
falsos Auditores-Fiscais. A eventual fun¢dao de auxilio ao combate a tais ilicitos que o MPF
pode exercer nao legitima, de per si e em afronta ao direito positivo, a consideragdo de que
ocorreria nulidade quando da existéncia de quaisquer vicios quanto a tal instrumento de
controle administrativo. Em apoio a nossa posi¢do, tomamos, mais uma vez, as seguras licdes
da administrativista Maria Sylvia Zanella Di Pietro sobre o assunto. Afirmou a professora em
parecer no qual considerou os efeitos da existéncia do MPF:

“Os desvios de conduta, sempre possiveis de ocorrer, pela omissdo no

exercicio das atribui¢oes proprias do cargo, devem ser objeto de apuragdo e

aplicagdao das sangoes cabiveis. Nao podem, contudo, levar a ado¢do ou

. - . . a6
imposi¢do de medidas normativas contrarias a leif(...).

* Cf. PAULSEN, Leandro. Seguranca juridica, certeza do direito e tributacdo: a concretizagdo da certeza quanto
a institui¢do de tributos através das garantias da legalidade, da irretroatividade e da anterioridade. Porto Alegre:
Livraria do Advogado, 2006, p. 165.

> Cf. TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de direito constitucional financeiro e tributdrio, v. II; Valores e principios
constitucionais tributarios. Rio de Janeiro; Renovar, 2005, p. 173.

% ¢f DIPIETRO} op.cit) (nota Erre! Indicador nio definido.), p: 50.
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Por todo o exposto, concluimos que a existéncia de quaisquer vicios em
relagdo ao MPF ndo gera efeitos quanto a relagdo juridica fisco x contribuinte estabelecida com
o ato administrativo do langamento, podendo aqueles ensejar, se for o caso, apuracao de
responsabilidade adininistrativa dos envolvidos, mas, insistimos, sem afetar a relacdo juridica

fisco x contribuinte.

Decadéncia. Prazo de cinco anos e dies a quo tomando a regra do art. 173, inciso I ou art.
150, §4°, conforme detalhes do caso. Aplicacao do Resp 973.733-SC.

A aplicacdo da decadéncia suscita o esclarecimento de duas questdes
essenciais: o prazo e o dies a quo ou termo de inicio.

O prazo decadencial para as contribuigdes sociais especiais para a seguridade
social, que era objeto de disputa com relagdo a aplicagdo do que dispunha a Lei 8.212/1991 —
dez anos - ou o0 CTN — cinco anos, suscitou o surgimento de sumula vinculante do Supremo
Tribunal Federal (STF).

Nas sessoes plenarias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o STF, por
unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e
editou a Sumula Vinculante n° 08. Seguem transcricgoes:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o paragrafo unico do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributario, invadiram conteudo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislacdo anterior, com seus prazos qiiinqiienais de prescri¢do e
decadéncia e regras de fluéncia, que ndo acolhem a hipdtese de
suspensdo da prescrigdo durante o arquivamento administrativo
das execugoes de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribui¢oes de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do
CTN.

Diante do exposto, conhego dos Recursos Extraordinarios e lhes
nego  provimento,  para  confirmar —a  proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violagdo do art. 146, I, b, da Constituicdo, e do paragrafo
unico do art. 5° do Decreto-lei n°® 1.569/77, frente ao § 1°do art.
18 da Constitui¢do de 1967, com a redacdo dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

E como voto.
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Sumula Vinculante n° 08:

“Sdo inconstitucionais o pardgrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescricdo e decadéncia de crédito tributario”.

Os efeitos da Suimula Vinculante sdo previstos no artigo 103-A da
Constituicao Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluido
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004).

Lein®11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constitui¢do Federal e altera a Lei
n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edi¢cdo, a
revisdo e o cancelamento de enunciado de sumula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e da outras providéncias.

Art. 2° O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por
provocagdo, apos  reiteradas  decisoes  sobre  matéria
constitucional, editar enunciado de sumula que, a partir de sua
publicac¢do na imprensa oficial, terd efeito vinculante em relagdo
aos demais orgdos do Poder Judicidrio e a administragdo
publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder a sua revisdo ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

§ 1% O enunciado da sumula terd por objeto a validade, a
interpretagdo e a eficacia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre orgdos judiciarios ou entre esses e da
administragdo publica, controvérsia atual que acarrete grave
inseguranga juridica e relevante multiplicagdo de processos
sobre idéntica questdo.

Como se constata, a partir da publica¢do na imprensa oficial, todos os 6rgaos
judiciais e administrativos devem acatar o contetido da Simula Vinculante n°. 08.

Temos, entdo, que a partir da edicdo da Simula Vinculante n° 08 o prazo
decadencial das contribuigdes sociais especiais destinadas para a seguridade social ¢ de cinco
anos.

Definido o prazo decadencial, resta o esclarecimento sobre o seu dies a quo.

Como podemos extrair dos trechos citados acima, a referida sumula trata, no
que-se refere-a'decadéncia, 'da’defini¢ao"de seu prazo — 05 anos — em harmonia com o previsto
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no CTN -, deixando o dies a quo do prazo decadencial para ser definido segundo as regras
constantes do art. 150,§4° ou do art. 173, inciso I do CTN.

A regra geral para aplicagdo dos termos iniciais da decadéncia encontra-se
disciplinada no art. 173 CTN:

“Art. 173 - O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributdario pela notificagdo ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao lancamento.”

Quis o legislador dispensar tratamento diferenciado para os contribuintes que
antecipassem seus pagamentos, cumprindo suas obrigagdes tributdrias corretamente junto a
Fazenda Publica, fixando o termo inicial do prazo decadencial anterior ao do aplicado na regra
geral, no dispositivo legal do §40 do art. 150 do CTN, in verbis :

"Art. 150. O lan¢amento por homologagdo, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langcamento.

().

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o créedito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.”

Observe-se, pois que, da defini¢do do termo inicial do prazo de decadéncia,
ha de se considerar o cumprimento pelo sujeito passivo do dever de interpretar a legislacao
aplicavel para apurar o montante devido e efetuar o pagamento ou o recolhimento do tributo ou
contribuicao correspondente a determinados fatos juridicos tributarios.

Nesta mesma linha transcrevemos algumas posi¢des doutrindrias:
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Relator:

Misabel Abreu Machado Derzi, Comentdrios ao Codigo
Tributdario Nacional, coordenado por Carlos Valder do
Nascimento, Ed. Forense, 1997, pag. 160 e 404:

“A inexisténcia do pagamento devido ou a eventual
discordancia da Administragdo com as operagoes realizadas
pelo sujeito passivo, nos tributos lan¢ados por homologagdo,
dardo ensejo ao langcamento de oficio, na forma disciplinada
pelo art. 149 do CTN, e eventual imposi¢do de sangdo.” (auto de

infragdo).

“O prazo para homologagdo do pagamento, em regra, é de cinco
anos, contados a partir da data da ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo. Portanto a forma de contagem é diferente daquela
estabelecida no art. 173, propria para os demais procedimentos,
inerentes ao lancamento com base em declaragdo ou de oficio.
Trata-se de prazo mais curto, menos favoravel a Administra¢do,
em razdo de ter o contribuinte cumprido com seu dever

’

tributario e realizado o pagamento do tributo.”.

Luciano Amaro , Direito Tributario Brasileiro, Ed. Saraiva, 4a
Ed., 1999, pag. 352:

“Se porém o devedor se omite no cumprimento do dever de
recolher o tributo, ou efetua recolhimento incorreto, cabe a
autoridade administrativa proceder ao langamento de oficio (em
substitui¢do ao langamento por homologacgdo, que se frustrou em
razdo da omissdo do devedor), para que possa exigir o

’

pagamento do tributo ou da diferenca do tributo devido.”.

Sob o mesmo enfoque, no Acoérdio CSRF/01-01.994,

“O langamento por homologagdo pressupoe o pagamento do
crédito tributario apurado pelo contribuinte, prévio de qualquer
exame da autoridade lancadora. Segundo preceitua o art. 150 do
Codigo Tributdario Nacional, o direito de homologar o
pagamento decai em cinco anos, contados da data da ocorréncia
do fato gerador, exceto nos casos de fraude, dolo ou simulagdo,
situagoes previstas no § 4° do referido artigo 150.

O que se homologa é o pagamento efetuado pelo contribuinte,
consoante dessume-se do referido dispositivo legal. O que ndo
foi pago ndo se homologa, porque nada ha a ser homologado.

Se o contribuinte nada recolheu, se houve insuficiéncia de
recolhimento e estas situagoes sdo identificadas pelo Fisco,
estamos diante de uma hipotese de langamento de oficio.

Trata-se de lancamento ex officio cujo termo inicial da
contagem do prazo de decadéncia é aquele definido pelo artigo
173 do Codigo Tributario Nacional, ou seja, o primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado.” (negrito da transcri¢do).

S2-C3T1
Fl. 32

manifestou-se 0o
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O Superior Tribunal de Justica (STJ), que durante anos foi bastante criticado
pela doutrina por adotar a tese juridica da aplicagao cumulativa do art. 150, §4° com o art. 173,
inciso I, julgou em maio de 2009 o Recurso Especial 973.733 — SC (transitado em julgado em
outubro de 2009) como recurso repetitivo e definiu sua posi¢do mais recente sobre o assunto,
conforme podeiiios conferir na ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadéncia rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro’,, 3% ed.,Ed, Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104;- Luciano Amaro, 'Direito| Tributario  Brasileiro"”, 10° ed.,
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Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

Extrai-se do julgado acima transcrito que o STJ, além de afastar a aplicagao
cumulativa do art. 150, §4° com o art. 173, inciso I, definiu que o dies a quo para a decadéncia
nos casos (e tributos sujeitos ao langamento por homologacao somente sera aquele da data do
fato gerador quando o contribuinte tiver realizado o pagamento antecipado. Nos demais casos,
deve scr aplicado o dispositivo do art. 173, inciso L.

Apesar de contribuir para clarificar a aplicagdo da decadéncia, tal julgado ndo
eliminou por completo as possiveis diividas do aplicador da lei. Entre elas, a que nos interessa
110 momento € a seguinte: qualquer pagamento feito pelo contribuinte relativo ao tributo e ao
periodo analisado desloca a regra do dies a quo da decadéncia do art. 173, inciso I para o art.
150, § 4°?

Nossa resposta ¢: ndo. O pagamento antecipado realizado s6 desloca a
aplicacao da regra decadencial para o art. 150, §4° em relagdo aos fatos geradores considerados
pelo contribuinte para efetuar o calculo do montante a ser pago antecipadamente. Fatos nao
considerados no calculo, seja por omissdo dolosa ou culposa, se identificados pelo fisco
durante procedimento fiscal que antecede o lancamento, permanecem com o dies a quo do
prazo decadencial regido pelo art. 173, inciso I. Vale dizer que a aplicagdo da regra decadencial
do art. 150, §4° refere-se aos aspectos materiais dos fatos geradores ja admitidos pelo
contribuinte. Afinal, ndo se homologa, ndo se confirma o que ndo existiu. Assim, mesmo
estando obrigados a reproduzir as decisoes definitivas de mérito do STJ, por conta da alteragao
do Regimento do CARF pela Portaria 586 de 26/12/2010, manteremos nossa posi¢ao quanto a
esse aspecto, uma vez que a decisdo daquele Tribunal Superior ndo esclarece a diivida quanto a
abrangéncia do pagamento antecipado.

Definida a aplicagdao da regra decadencial do art. 173, inciso I, precisamos
tomar seu contetido para prosseguirmos:

“Art. 173 - O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,”

Da leitura do dispositivo, extraimos que este define o dies a quo do prazo
decadencial como o “primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado”. Mas ainda precisamos definir a partir de quando o lancamento pode ser
efetuado. O texto do item 3 do Resp 973.733 fala que tal data “corresponde, iniludivelmente,
ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel”. ,Se considerassemos
isoladamente tal trecho da ementa do Resp 973.733 poderiamos concluir que o dies a quo da
decadéncia para aplicacdo do art. 173, inciso I do CTN seria o primeiro dia do exercicio
seguinte a ocorréncia do fato imponivel. Um fato gerador ocorrido em 31/12/20XX teria como
dies a quo do prazo decadencial 01/01/20(X+1), o que levaria o fim do prazo de caducidade
para 31/12/20(X+5).

Tal conclusdo, entretanto, estaria em desalinho com a ldgica, uma vez que um
fato gerador que se constata ocorrido em 31/12/20XX sé podera ser langado a partir de
01/01/20(X+1), -dada . a. cristalina, premissa, de que_sé. existe obrigacdo tributiria apods a
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ocorréncia do fato gerador. Se s6 poderia ser langado em 01/01/20(X+1) , o primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado ¢ 01/01/20(X+2), o
que leva o fim do prazo de caducidade para 31/12/20(X+6).

Ainda sobre o assunto, estamos cientes que apoOs o transito em julgado do
Resp 973.733, ein 22/10/2009, a Segunda Turma do STJ ja se manifestou no sentido de admitir
que os fatos geradores ocorridos em dezembro de 200X s6 tem seu dies a quo em relagdo a
decadéncia em 01 de janeiro de 20(X+2), conforme podemos conferir na ementa a seguir:

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 674.497 -
PR (2004/0109978-2) Julgado em 09/02/2010.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO DECLARADOS.
ART. 173, I, DO CIN. DECADENCIA. ERRO MATERIAL.
OCORRENCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.

1. Trata-se de embargos de declaragdo opostos pela Fazenda
Nacional objetivando afastar a decadéncia de créditos

tributarios referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro
de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exagdo soO
poderia ser exigida e lancada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1°.1.1995, expirando-se em 1°.1.2000.

Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

3. Embargos de declaragdo acolhidos, com efeitos modificativos,
para dar parcial provimento ao recurso especial.

Dessa maneira, ja podemos afirmar que o proprio STJ ja expressou, por uma
de suas Turmas, que a afirmagdo categérica do item 3 do Resp 973.733 serviu apenas para
afastar a tese da decadéncia decendial que houvera sido adotada por aquele Tribunal.

Ademais, ao adotarmos a interpretagdo mais formalista do item 3 do Resp
973.733, estariamos em contradicado com a propria finalidade da norma regimental que criou a
obrigatoriedade de os conselheiros seguirem as decisdes do STJ tomadas em Recursos
Repetitivos. O art. 62-A do RICARF tem nitida finalidade de evitar que o CARF continue
emitindo decisdes que serdo revistas pelo Poder Judiciario, o que estaria em desacordo com o
principio da eficiéncia, da moralidade administrativa e acarretaria despesas para o Erario
Publico na forma de 6nus de sucumbéncia. Como o proprio STJ ja vem adotando uma
interpretagdo alinhada com logica do texto do art. 173, inciso I do CTN, a continuidade de uma
interpretacdo formalista resultaria em ndo atingimento da finalidade da norma regimental.

Resulta, entdo, em sintese, que para fatos geradores ocorridos em
31/12/20XX (competencia 12/20XX das contribuicdes previdencidrias, por exemplo) teremos o
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fim do prazo decadencial em 31/12/20(X+6) no caso de aplicagdo da regra do art. 173, inciso |
do CTN.

Assim, para o lancamento do crédito tributdrio de contribuigdes sociais
especiais destinadas a seguridade social, seja este oriundo de tributo ou de penalidade pelo nao
pagamento da obrigagdo principal, o prazo decadencial ¢ de cinco anos contados a partir do
primeiro do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, no caso
dos fatos geradores para os quais ndo houve qualquer pagamento por parte do contribuinte, em
atendiniento ao disposto no art. 173, inciso I do CTN. Para o langamento de oficio em relagdo
0s aspectos materiais dos fatos geradores relacionados a pagamentos efetuados pelo
contribuinte nas situagdes em que nao haja caracterizagao de dolo, fraude ou sonegagdo, o dies
o quo da decadéncia ¢ a data da ocorréncia do fato gerador, conforme preceitua o art. 150, §4°
do CTN.

Para a aplicacdo do art. 150, § 4°, entretanto, temos que atentar para o texto
do referido dispositivo:

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Notamos que o texto legal refere-se a uma homologacao tacita por parte da
Fazenda Publica — “considera-se homologado” ¢ a expressao utilizada - no caso de expirado o
prazo de cinco anos do fato gerador sem que o fisco “se tenha pronunciado”. A interpretacao
mais comum desse trecho conclui que o pronunciamento a que se refere o dispositivo deve ser
entendido como a homologagdo expressa ou a conclusdo do langamento de oficio com a ciéncia
do sujeito passivo. Discordamos de tal entendimento. A expressao “pronunciado” ndo conduz a
uma interpretacao inequivoca de que equivale a homologagdao expressa ou lancamento de
oficio. O verbo pronunciar, no diciondrio Michaelis, ¢ associado a diversos sentidos possiveis,
entre eles, “emitir a sua opinido, manifestar o que pensa ou sente . Quando a Fazenda Publica
inicia fiscalizagdo sobre um tributo em um periodo, estd se manifestando, se pronunciando no
sentido de que ira realizar a atividade prevista no art. 142 do CTN. Caso o §4° do art. 150
quisesse exigir a homologacdo expressa € ndo um simples pronunciamento, teria feito
referéncia ao contetido do caput do mesmo artigo que define os contornos de tal atividade, mas
preferiu a expressdo “pronunciado”. Com esse entendimento concluimos que, iniciada a
fiscalizacdo, a decadéncia em relagdo a todos os fatos geradores ainda ndo atingidos pela
homologacgdo tacita, passa a ser submetida a regra geral de tal instituto, ou seja, passa a ser
regida pelo art. 173, inciso I. Ressaltamos que nao se trata de interrup¢dao ou suspensao do
prazo decadencial, mas de um deslocamento da regra aplicavel.

Vejamos um exemplo. Considerando que uma fiscalizacdo tenha sido
iniciada em 06/20XX em relagdo a um tributo para o qual o sujeito passivo exerceu a atividade
dele exigida pela lei, ou seja, o sujeito passivo realizou sua escrituragdo, prestou as
informagdes ao fisco e antecipou, se foi o caso, algum pagamento. Nesse caso teria ocorrido a
homologagdo tacita em relacdo aos fatos geradores ocorridos até 05/20(XX-5). Os fatos
geradores ocorridos depois de 05/20(XX-5) poderdo ser objeto de lancamento de oficio valido,
desde que este seja cientificado ao sujeito passivo antes de transcorrido o prazo previsto no art.
173, inciso L
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Feitas tais consideragdes juridicas gerais sobre a decadéncia, passamos a
analisar o caso concreto.

Nao contam dos autos quaisquer pagamentos feitos pela recorrente em
relagdo aos fitos geradores considerados pela fiscalizagdo, logo ¢ de ser aplicada a regra
decadencial do art. 173, I do CTN. Assim, estdo atingidos pela caducidade os fatos geradores
até 11/2001.

Contribuicdo previdenciaria do empregador rural pessoa fisica. Art. 25 da Lei 8.212/91.
Substitui¢ao tributaria do art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91.

A matriz legal da contribui¢do previdenciaria do empregador rural pessoa
fisica é o art. 25 da Lei 8.212/91, in verbis:

Art. 25. A contribui¢cdo do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribuigdo de que tratam os incisos I e Il do art.
22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de: (Reda¢do dada pela Lei n°
10.256, de 2001).

I - 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
producdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

11 - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializagdo da sua
produgdo para financiamento das prestagoes por acidente do
trabalho. (Redagdo dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97).

()

Tendo sido criada antes da edi¢gdo da Emenda Constitucional (EC) 20/98 por
lei ordinéria, tal exagdo teve sua constitucionalidade questionada no Supremo Tribunal Federal
(STF), uma vez que, originalmente, o Texto Magno ndo previa a receita como fato gerador da
contribuicao previdencidria a ser criada por lei ordindria. Somente poderia ter sido instituida
por Lei Complementar para incidir sobre fato gerador ndo enumerado no art. 195 da CF.

No RE 363.852/MG, julgado em 03/02/2010 e transitado em julgado em
08/06/2011, o plendrio do STF enfrentou a questdo, tendo concluido o julgamento com as
seguintes ementa e decisdo

Ementa: RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO ESPECIFICO - VIOLENCIA A
CONSTITUICAO - ANALISE - CONCLUSAO. Porque o Supremo, na andlise da violéncia d
Constitui¢do, adota entendimento quanto a matéria de fundo do extraordinario, a conclusdo
a .que chega desdgua;-conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa
Moreira -, em-provimento_ ou. desprovimento. do,recurso,, sendo improprias as nomenclaturas
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conhecimento e ndo conhecimento. CONTRIBUICAO SOCIAL - COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGACAO - LEI N°
8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERIODO ANTERIOR A
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 20/98 - UNICIDADE DE INCIDENCIA - EXCECOES -
COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTENCIA DE LEI
COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obrigagdo tributaria sub-
rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais,
prevista nos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso 1V, da Lei n°8.212/91,
com as redagoes decorrentes das Leis n° 8.540/92 e n° 9.528/97. Aplicac¢do de leis no tempo
- consideragoes.

(RE 363852, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2010,
DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701 RET
v. 13, n. 74, 2010, p. 41-69)

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos

do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordindrio para desobrigar
os recorrentes da retengdo e do recolhimento da contribuicdo social ou do seu recolhimento
por subrrogacdo sobre a “receita bruta proveniente da comercializagdo da produgdo rural”
de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1°da Lei n° 8.540/92, que deu nova redacdo aos artigos 12,
incisos V e VII, 25, incisos I e I, e 30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com a redacdo
atualizada até a Lei n° 9.528/97, até que legislacdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicdo, tudo na forma do pedido inicial,
invertidos os 6nus da sucumbéncia. Em seguida, o Relator apresentou peti¢dao da Unido no
sentido de modular os efeitos da decisdo, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora
Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o
Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa,
com voto proferido na assentada anterior. Plenario, 03.02.2010.

A partir do transito em julgado do RE 363.852, portanto, este Colegiado esta
autorizado, mas ndo obrigado, a seguir as conclusdes do STF e afastar a legislacdo declarada
inconstitucional por decisdo plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal, em
conformidade com o art. 26-A, §6°, inciso I do Decreto 70.235/72.

Ressaltamos que somente estamos vinculados a jurisprudéncia do STF
oriunda de decisdes definitivas de mérito proferidas na sistematica do art. 543-B do Codigo de
Processo Civil (CPC), conforme previsto no caput do art. 62-A do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF). No caso do RE 363.852/MG nao
houve o reconhecimento de repercussao geral exigida naquele dispositivo. O STF reconheceu a
repercussao geral no RE 596.177 que podera declarar a inconstitucionalidade do mesmo art. 25
da Lei 8.212/91 na redacdo dada pela Lei 8.540/92, porém tal agdo ainda ndo alcangou a
definitividade.

Portanto, como dissemos, esse Colegiado pode, mas ndo estd obrigado, seguir
as conclusdes do RE 363.852.

Nossa andlise permite-nos seguir parcialmente a decisdo do RE 363.852
COmo veremos a seguir.

De fato, até a edicdo da EC 20/98, a exagdo em comento ndo poderia ter sido
criada por lei ordindria para incidir sobre fato gerador ndo previsto até entao no art. 195 da CF.
Nesse aspecto, seguimos a decisdo do RE 363.852 para concluir que o art. 25 da Lei 8.212/91
ndo pode ser aplicado até que lei nova, fundada na EC 20/98, tenha instituido validamente a
contribuicdo. De nossa parte, entendemos que isso ocorreu com a edicdo da Lei 10.256/2001
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que deu nova redagdo ao caput do art. 25 da Lei 8.212/91 em seu art. 1°. Ainda que a nova lei
nao tenha repetido ou reeditado os incisos e paragrafos do art. 25 da Lei 8.212/91 de modo a
afastar qualquer duvida sobre a constitucionalidade do dispositivo alterado, se assumissemos
que os incisos e paragrafos restaram excluidos do ordenamento juridico estariamos adotando
interpretacdo por demais formalista e que resultaria em prejuizo para o financiamento solidario
da seguridade social previsto no caput do art. 195 da CF.

Logo, apds a entrada em vigor da Lei 10.256/91, respeitada anterioridade
nonagesimal, o art. 25 da Lei 8.212/91 passa a estar em harmonia com a EC 20/98. Assim, a
partir de 11/2001 a contribui¢do previdencidria do empregador rural pessoa fisica pode ser
exigida. Eventuais langamentos anteriores a tal data ndo podem prevalecer por falta de previsao
lcgal.

Outra questao que demos analisar diz respeito a figura do substituto tributario
prevista no art., 30, inciso IV da Lei 8.212/91, in verbis:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas: (Redagdo dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

()

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a
cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigacoes da pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado
especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com
intermediario pessoa fisica, exceto no caso do inciso X deste
artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redagdo dada
pela Lei 9.528, de 10.12.97)

A decisdo no RE 363.852 também declarou a inconstitucionalidade de tal
dispositivo, no entanto, nesse aspecto, ndo seguimos a conclusao do julgado.

Nao vemos qualquer inconstitucionalidade no estabelecimento da hipotese de
substitui¢do tributaria em si. Se ndo ha obrigacdo tributaria validamente instituida pelo art. 25,
ndo ha substituicdo. Mas apos 11/2001, estando a norma do art. 25 da Lei 8212/91 em
conformidade com a EC 20/98, ndo hd motivos para que a hipdtese de substituicdo ndo seja
aplicada. A inconstitucionalidade da referida substituigdo tributdria s6 poderia subsistir se ela,
em si mesma, estivesse em desacordo com a CF ou com o CTN. O que nao ¢ o caso.

E de ser anotado, adicionalmente, que o RE 596.177, que ainda ndo alcangou
a definitividade, declarou inconstitucionalidade do art. 1° da Lei 8.540/92. Porém, o art. 30,
inciso IV foi editado pela Lei 9.528/97. Na forma como esté o julgado, este ndo atingird o novo
texto dado pela Lei 9.528/97 ao art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91.

Assim, a substitui¢do tributéria prevista no art. 30, inciso IV da Lei 8.212/91
deve ser acatada a partir de 11/2001.
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Por fim, ¢ de ser registrado que a ADI 1103 nao se relaciona ao caso, pois
naquela acao foi julgada a inconstitucionalidade do §2° do art. 25 da Lei 8.870/94 que trata da
contribuicdo do proprio produtor rural pessoa juridica e ndo da sua responsabilidade por
substitui¢do relacionada com a contribuicao do empregador rural pessoa fisica.

Contribuicao para financiamento do SAT

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobranca da contribui¢cdo
devida ao SAT — Seguro de Acidente de Trabalho, em razdo da reserva a lei para
estabelecer os conceitos de atividade preponderante e grau de risco de acidente de
trabalho ndo confiro razao a recorrente.

A exigéncia da contribuicdo para o financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente de
riscos ambientais do trabalho ¢ prevista no art. 22, II da Lei no. 8.212/1991, alterada
pela Lei no. 9.732/1998, nestas palavras:

Art.22. A contribuigdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de:

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei no. 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneragoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lei n°9.732, de 11/12/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio;

¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n® 3.048/1999, vigente a época dos fatos, nestas
palavras:

Art.202. A contribui¢do da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, corresponde-a . aplica¢do dos seguintes percentuais,
incidentes ;sobre 0. total da.remuneracdo cpaga, devida ou
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creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

I - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado

eve,

Il - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado

médio, ou

IIl - trés por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja
considerado grave.

§ 1° As aliquotas constantes do caput serdo acrescidas de
doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se
a atividade exercida pelo segurado a servico da empresa
ensejar a concessdo de aposentadoria especial apos quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuicdo.

$ 2° O acréscimo de que trata o pardagrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remunerag¢do do segurado sujeito
as condigoes especiais que prejudiquem a saude ou a
integridade fisica. § 3° Considera-se preponderante a
atividade que ocupa, na empresa, o maior numero de
segurados empregados e trabalhadores avulsos.

§ 3¢ Considera-se preponderante a atividade que ocupa,
na empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos.

$ 4° A atividade economica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a
Relagdo de Atividades Preponderantes e correspondentes
Graus de Risco, prevista no Anexo V.

§ 5° O enquadramento no correspondente grau de risco é
de responsabilidade da empresa, observada a sua atividade
economica preponderante e sera feito mensalmente,
cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social rever o
auto-enquadramento em qualquer tempo.

$ 10. Serd devida contribui¢do adicional de doze, nove ou
seis pontos percentuais, a cargo da cooperativa de
produgdo, incidente sobre a remuneragdo paga, devida ou
creditada ao cooperado filiado, na hipotese de exercicio de
atividade que autorize a concessdo de aposentadoria
especial apos quinze, vinte ou vinte e cinco anos de
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contribui¢do, respectivamente. (Redag¢do dada pelo
Decreto n°4.729/2003)

§ 11. Sera devida contribui¢do adicional de nove, sete ou
cinco pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de
servicos de cooperado filiado a cooperativa de trabalho,
incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos, conforme a atividade exercida pelo
cooperado permita a concessdo de aposentadoria especial
apos quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuigdo,

respectivamente. ~ (Reda¢do  dada  pelo  Decreto
n°4.729/2003)

$ 12. Para os fins do § 11, serd emitida nota fiscal ou fatura de
prestagdo de servigos especifica para a atividade exercida pelo

cooperado que permita a concessdo de aposentadoria especial.
(Redagdo dada pelo Decreto n°4.729/2003).

Quanto ao argumento de ilegalidade de o Decreto definir os conceitos de
"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave", repele-se tal argiiicdo na
medida em que a lei fixou padrdes e parametros, deixando para o regulamento a delimitacao
dos conceitos necessarios a aplica¢do concreta da norma.

Ademais, o Superior Tribunal de Justica ja assentou jurisprudéncia no sentido
da legalidade da fixa¢do da aliquota por meio de Decreto. Transcrevemos um Acorddo nesse
sentido:

“REsp. 386.028-RS, D.J. 17.11.2003, Rel. Min. Castro Meira

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE
ACIDENTE DE TRABALHO. SAT. GRAU DE RISCO.

1 E legitimo o estabelecimento, por Decreto, do grau de risco,
com base na atividade preponderante da empresa.

2. Recurso Especial parcialmente conhecido e improvido."

Estabelecida a legalidade da defini¢do dos graus de risco por meio de
Decreto, resta-nos definir outro ponto que ¢ suscitado sobre o assunto: o grau de risco deve ser
aferido por estabelecimento ou na totalidade da empresa?

A controvérsia, a despeito da explicita referéncia do art. 22, inciso II, alineas
“a”, “b” e “c”, bem do art. 202 do Decreto 3.048/99 a atividade preponderante da empresa — e
ndo do estabelecimento -, ¢ alimentada pela existéncia da Sumula 351 do STJ que tem o
seguinte contetdo:

“A aliquota de contribui¢do para o Seguro de Acidente do

Trabalho (SAT) ¢ aferida pelo grau de risco desenvolvido em
cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de

41



Processo n° 10935.005211/2007-26 S2-C3T1
Acordao n.° 2301-002.661 Fl. 43

risco da atividade preponderante quando houver apenas um
registro.”

Para compreendermos os fundamentos do surgimento de tal sumula,
pesquisamos os precedentes que ensejaram a sua origem. Notamos que em todos eles hd uma
cadeia de cita¢dcs de decisdes que acabam por ter como origem comum Acorddos do antigo
Tribunal Fcederal de Recursos (TFR) que se referiam ao regime juridico da referida exagao
antes da edigao da Lei 8.212/91, especialmente a Lei 6.367/76 e o Decreto 83.081/79.

Verificamos que o art. 15 da Lei 6.367/76 transferiu para o poder
regulamentar a competéncia de classificar os trés graus de risco segundo “ a atual experiéncia
de risco”, in verbis:

Art. 15. O custeio dos encargos decorrentes desta lei serd
atendido pelas atuais contribui¢des previdenciarias a cargo da
Unido, da empresa e do segurado, com um acréscimo, a cargo
exclusivo da empresa, das seguintes percentagens do valor da

folha de salario de contribuicao dos segurados de que trata o
Art. 1%

I - 0,4% (quatro décimos por cento) para a empresa em cuja
atividade o risco de acidente do trabalho seja considerado leve;

1l - 1,2% (um e dois décimos por cento) para a empresa em cuja
atividade esse risco seja considerado médio;

1l - 2,5% (dois e meio por cento) para a empresa em cuja
atividade esse risco seja considerado grave.

$ 1?2 O acréscimo de que trata este artigo serd recolhido
Jjuntamente com as demais contribui¢oes arrecadadas pelo INPS.

$ 2° O Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social (MPAS)
classificard os trés graus de risco em tabela propria organizada
de acordo com a atual experiéncia de risco, na qual as empresas
serdo automaticamente enquadradas, segundo a natureza da
respectiva atividade

Exercendo sua fungdo regulamentadora, o Decreto 83.081/79 trazia
textualmente como parametro para a definicdo do grau de risco a separagdo por CGC,
conforme pode ser observado em seu art. 40, a seguir reproduzido:

Art. 40. Para os efeitos do artigo 38, a empresa se enquadrara
na tabela do Anexo I em relacdo a cada estabelecimento como
tal caracterizado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC
do Ministeério da Fazenda.

$ 1° Quando a empresa ou o estabelecimento com CGC proprio,
que a ela se equipara, exercer mais de uma atividade, o

enquadramento se fard em fun¢do da atividade preponderante.

§ 2° Para_os efeitos do § 1° -considera-se atividade
preponderante a que ocupa. o maior numero.de segurados.
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Seguindo tais dispositivos, o TFR assentou entendimento de que era o CGC
de cada estabelecimento que determinava o grau de risco das empresas, sendo que, existindo
um unico CGC, dever-se-ia apurar a atividade preponderante. Facil notar que nenhum esforco
hermenéutico [0i necessario para tanto, pois o entdo Decreto regulamentador ja previa que a
classificacao seria feita por estabelecimento com CGC proprio.

Ocorre que o regime juridico da contribui¢do para financiamento do Seguro
le Acidente do Trabalho foi modificado com a entrada em vigor da Lei 8.212/91. A nova lei,
além de ampliar a destinagcdo dos recursos da contribui¢do para o financiamento de todos os
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho, faz referéncia a atividade preponderante em seu art. 22. Por
seu turno, o Decreto 3.048/99, ao exercer a funcdo regulamentadora, ndo trouxe mais como
critério a separacdo por CGC ou CNPJ, tendo preferido explicitar seu conceito de atividade
preponderante em toda a empresa.

Logo, com a mudanca do regime juridico, restaram superados os
fundamentos da jurisprudéncia do antigo TFR e, por conseqiiéncia, os fundamentos juridicos
que ensejaram o surgimento da Sumula 351 do STJ, posto que toda a argumentacdo dos
Ministros do STJ nos precedentes da referida simula amparam-se nas superadas decisdes do
TFR. Mesmo reconhecendo a necessidade de ser preservada a seguranca juridica que as
sumulas ajudam a concretizar, ndo podemos assumir que as decisdes judiciais prevalecam
sobre as leis que lhe sdo posteriores. Modificada a lei que dava fundamento a Stimula, e ndo
tendo esta forga vinculante, desaparece sua forca como instrumento que viabiliza a seguranca
juridica.

Por mais que entendamos que o grau de risco a que os trabalhadores estao
expostos ¢ melhor avaliado por atividade ou por estabelecimento, com o atual regime juridico
aplicavel ao assunto, estariamos decidindo em ofensa a legislagdo e, portanto, com desprestigio
da seguranca juridica, se tomassemos como critério o estabelecimento ou a atividade dentro de
um mesmo estabelecimento. Se o Decreto 3.048/99 regulamentou o grau de risco sem
extrapolar os limites do poder regulamentar, como entendemos ser o caso, suas determinacoes
sobre o assunto devem ser acatadas.

Assim, a atividade preponderante ¢ aquela que, na empresa, ocupa o maior
nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos, em consonancia com o §3° do art.
202 do Decreto 3.048/99. Definida a atividade preponderante, a aliquota aplicavel na
incidéncia da contribuicdo seréd definida pela consulta a tabela do Anexo V do mesmo Decreto.

A proposito, ndo desconhecemos o teor do Parecer PGFN/CRJ/N° 2.120/2011
que concluiu pela dispensa de apresentacdo de contestagdo, de interposi¢ao de recursos e pela
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas acdes
judiciais que discutam a aplicagdo da aliquota da contribuicdo para o Seguro de Acidente do
Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada
pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um
registro. No entanto, aquele parecer nao vincula as decisoes deste Colegiado, pois o §5° do art.
19 da lei 10.522/2002 nao trata de decisdoes do CARF, mas apenas prevé a revisdo de oficio
para os créditos tributarios ja constituidos a ser feita pela autoridade lancadora. Ademais, o
parecer, ndo. diz respeito -ao, direito, material e sim ao desinteresse da Unido em insistir com
recursos que, mantido-orestado atual da-jurisprudéncia, naoteriam €xito, o que, fora de duvida,
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diz respeito ao direito processual tributdrio. Pelas razdes acima aventadas, continuamos com o
resultado da interpretacdo da legislagdo, no campo do direito material tributario, que conclui
pela apuracdo da aliquota do SAT pela atividade preponderante da empresa,
independentemente desta possuir varios estabelecimentos.

(assinado digitalmente)

Mauro José Silva
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